 LEI COMPLEMENTAR N. 263 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2022
Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável do Município de Ascurra, e dá outras providências.

ARÃO JOSINO DA SILVA, Prefeito do Município de Ascurra, Estado de Santa Catarina, faz saber a todos os habitantes deste município que a Câmara de Vereadores aprovou e este sanciona a seguinte Lei Complementar:
CAPÍTULO I

DAS DIRETRIZES, OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS DA POLÍTICA TERRITORIAL

Seção I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Em cumprimento às disposições do art. 182 da Constituição Federal, aos princípios e diretrizes da Lei Federal nº. 10.257/2001, denominada de Estatuto da Cidade e observando a Lei Orgânica do Município de Ascurra, fica instituído, nos termos da presente Lei, o Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável de Ascurra, que deve orientar as ações do poder público, bem como dos agentes privados, na produção, no ordenamento e na gestão do seu território.

Art. 2° Os dispositivos constantes neste Plano Diretor abrangem a totalidade do município, sendo ele, o instrumento básico norteador da política de desenvolvimento urbano, rural e ambiental, parte integrante do sistema de planejamento municipal e devendo, conforme disposto no art. 40 do Estatuto da Cidade, ser respeitado quando da elaboração do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual do Município.

Art. 3° O presente Plano Diretor deverá ser revisado e atualizado em um prazo máximo de 10 (dez) anos através de um processo contínuo e permanente de avaliação e de controle, sempre pautado pelos princípios e diretrizes estabelecidos pelo Estatuto da Cidade.

Seção II

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. 4° O Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável de Ascurra é o instrumento básico que orienta o desenvolvimento municipal, principalmente sob os aspectos físico-espacial, social, cultural, econômico, ambiental e de gestão dos serviços públicos, devendo ser observado tanto pelo Poder Público como pela iniciativa privada, visando o bem-estar social e a promoção de uma justa política territorial no Município.

Art. 5° São princípios fundamentais do Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável do Município de Ascurra:

I.
garantir o desenvolvimento sustentável do município; 

II.
promover a gestão democrática do município;

III.
garantir a função social da propriedade e da cidade;

IV.
promover a integração e a inserção regional.

Art. 6° A função social da propriedade e da cidade no Município de Ascurra deve propiciar o direito a todos os seus cidadãos, de acesso a serviços públicos de qualidade e aos equipamentos urbanos essenciais à vida e à cidade, procurando ainda:

I.
a promoção da justiça social e redução das desigualdades sócio-espaciais;

II.
ampliar o direito de acesso a terra urbanizada, à moradia digna, ao saneamento ambiental, à infraestrutura e serviços públicos, ao trabalho, à cultura, ao lazer, à memória cultural e ao meio ambiente sustentável.

Art. 7° A propriedade, tanto urbana como rural no Município de Ascurra, cumpre com sua função social quando atende às disposições e parâmetros contidos e estabelecidos pelo presente Plano Diretor observado os seguintes princípios:

I.
assegurar o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas.

II.
garantir o uso e a ocupação do solo sempre de forma compatível com a infraestrutura urbana e dos serviços disponíveis;

III.
ser utilizada em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como em respeito ao meio ambiente;

Art. 8° O processo de elaboração e de gestão da política de ordenamento territorial no Município de Ascurra terá como princípio básico o respeito à ordem democrática, incorporando a participação dos diferentes segmentos da sociedade em sua formulação, execução, fiscalização e monitoramento.

Art. 9° São objetivos gerais do Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável do Município de Ascurra:

I.
incentivar a diversificação do uso e da ocupação do solo na área urbana central;

II.
induzir o adensamento nas áreas já dotadas de infraestrutura e restringir a ocupação nas áreas ambientalmente frágeis;

III.
promover a inclusão social, permitindo o acesso a melhores condições de infraestrutura, aos equipamentos sociais, à cultura e ao lazer na cidade;

IV.
promover moradia digna à população de baixa renda e urbanizar as áreas precárias;

V.
proteger as áreas de interesse ambiental e de risco;

VI.
incentivar a preservação dos bens de interesse cultural, histórico e/ou arquitetônico;

VII.
promover uma maior integração territorial, evitando a dispersão da malha urbana;

VIII.
garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;

IX.
recuperar parte dos investimentos públicos que resultem na valorização dos imóveis urbanos;

X.
estabelecer parâmetros de uso, de ocupação e parcelamento do solo;

XI.
promover a urbanização e a regularização fundiária das áreas ocupadas pela população de baixa renda, garantindo a preservação ambiental;

XII.
atender às necessidades de mobilidade da população, promovendo um padrão sustentável, que seja democrático, respeite a dignidade humana e valorize o ambiente urbano;

XIII.
qualificar o espaço viário, a circulação das pessoas e o transporte de bens e mercadorias;

XIV.
promover a integração entre as atividades urbanas e rurais, de forma complementar, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do Município;

XV.
incentivar as atividades turísticas, principalmente às relacionadas ao ecoturismo e ao agroturismo no Município;

XVI.
articular e promover a integração e cooperação no âmbito Federal e Estadual, e com os municípios integrantes da Região, no processo de planejamento e de gestão urbana e ambiental nas questões de interesse comum;

XVII.
ampliar as possibilidades de parcerias público-privada ou iniciativas relacionadas à criação e manutenção de espaços públicos de lazer, reconhecendo sua importância como áreas essenciais para a qualidade de vida.

Seção III

DAS ESTRATÉGIAS DA POLÍTICA DE ORDENAMENTO TERRITORIAL

Art. 10 A estratégias de ordenamento territorial no município de Ascurra são orientadas pelas seguintes diretrizes:

I.
estruturação e diversidade urbana;

II.
mobilidade e acessibilidade urbana e rural;

III.
desenvolvimento sustentável.

Art. 11 Para a realização das diretrizes da estratégia de ordenamento territorial devem ser adotadas as seguintes ações:

I.
estimular maior diversidade de usos nas áreas urbanizadas promovendo uma maior urbanidade e vitalidade urbana;

II.
garantir uma maior dinâmica viária e de acessibilidade;

III.
estímulo à ocupação mais intensa das áreas dotadas de infraestrutura urbana;

IV.
respeito ao macrozoneamento proposto;

V.
implantação de programas de incentivo à preservação dos imóveis de interesse cultural, histórico e/ou arquitetônico;

VI.
utilizar de forma sustentável os recursos naturais do município;

VII.
incentivar políticas e programas que integrem a necessidade de moradia, educação, saúde e geração de renda;

VIII.
incentivar atividades que valorizem o potencial turístico do município.

CAPÍTULO II

DAS POLÍTICAS SETORIAIS DE PLANEJAMENTO

Seção I

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 12 A Política de Planejamento Territorial do Município de Ascurra é pautada pela integração das suas ações com as demais políticas setoriais do município, observando as características peculiares e suas especificidades, e pela descentralização das ações com o objetivo de promover a inclusão política, socioeconômica, espacial e melhorar a qualidade de vida de todos os cidadãos.

Art. 13 A gestão integrada das diversas políticas municipais observará as seguintes diretrizes:

I.
articulação entre os vários conselhos municipais e suas políticas próprias, com vistas à efetivação de processos de planejamento participativo, controle social, monitoramento e avaliação de suas ações;

II.
criação de mecanismos de participação popular e do exercício da democracia nos processos deliberativos de suas ações;

III.
Instituição de política de comunicação e divulgação das ações intersetoriais.

Seção II

DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Art. 14 A Política de Desenvolvimento Econômico deve estar pautada na integração com as demais políticas municipais e regionais, buscando a diversificação da economia e o aumento da oferta de trabalho.

Art. 15 São Diretrizes da Política de Desenvolvimento Econômico:

I.
fomentar e incentivar a instalação de novas indústrias e comércio com tecnologia adequada ao uso sustentável dos recursos naturais visando à preservação do meio ambiente;

II.
instalação e consolidação de atividades produtivas em áreas com disponibilidade de infraestrutura e compatíveis com os padrões de sustentabilidade ambiental;

III.
incentivo às iniciativas de produção cooperativa, ao artesanato, às empresas e às atividades desenvolvidas por meio de micro e pequenos empreendimentos ou estruturas familiares de produção e de atividades tradicionais;

IV.
aprimoramento da infraestrutura para o desenvolvimento das atividades de cultura, turismo e entretenimento como fontes geradoras de trabalho, emprego, e de qualidade de vida;

V.
articulação regional através de programas e projetos de desenvolvimento econômico integrando a atividade industrial, o comércio, o turismo, o lazer, os serviços e a agropecuária;

VI.
políticas de desenvolvimento econômico em consonância com a preservação ambiental e investimentos que privilegiem a distribuição de renda e riqueza, e ampliação da oferta de empregos, com remuneração digna e a preservação dos direitos sociais e trabalhistas;

VII.
ações de controle urbano e de melhoria dos espaços e serviços públicos, visando à atração de atividades econômicas;

VIII.
parcerias e ações integradas com outros agentes promotores do desenvolvimento, públicos e privados, governamentais e institucionais;

IX.
contribuir para o aperfeiçoamento e treinamento permanente dos profissionais;

X.
definir um produto, marca ou símbolo referencial da cidade, que possa gerar uma fácil imagem de identificação, como forma de divulgação e geração de renda.

Seção III

DA POLÍTICA DE INCENTIVO AO TURISMO

Art. 16 O Poder Público Municipal promoverá ações que visem apoiar o desenvolvimento do turismo sustentável no Município de Ascurra de forma a:

I.
incorporar o trabalho e a cultura da população de Ascurra como fator de divulgação e potencialização do produto turístico e inclusão social;

II.
articular programas e ações turístico–culturais com os demais municípios da Região;

III.
promover programas, projetos e ações turísticas integradas com a dinâmica das atividades sociais, econômicas, culturais e de lazer realizadas pelo município e na Região;

IV.
diversificar e melhorar a oferta de equipamentos no setor, objetivando aumento da oferta de emprego e de geração de renda;

V.
promover atividades de ecoturismo com vistas à conservação, preservação e recuperação do patrimônio ambiental de Ascurra;

VI.
incentivar a qualificação da mão de obra local buscando apoio dos demais órgãos governamentais e instituições ligadas ao setor;

VII.
estimular e implementar melhorias paisagísticas, de sinalização turística e de infraestrutura básica nos principais corredores de acessos ao Município e região, assim como nos acessos aos pontos turísticos do município.

Seção IV

DA POLÍTICA CULTURAL

Art. 17 O Município de Ascurra deverá implementar um Programa Municipal de Incentivo à Preservação do Patrimônio Cultural, Histórico e Arquitetônico visando estimular à preservação e valorização da cultura local, da arquitetura e da memória, portadoras de referência à identidade, à ação ou à fatos históricos do Município.

Art. 18 A política de preservação do patrimônio histórico, cultural e arquitetônico deverá observar as seguintes diretrizes:

I.
contribuir para a construção da cidadania cultural no Município de Ascurra;

II.
garantir a inclusão cultural de todos os cidadãos;

III.
compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a identidade cultural do município;

IV.
estimular e preservar a diversidade cultural existente no Município, principalmente com enfoque à cultura italiana;

V.
garantir a proteção e preservação do Rio Itajaí-açu como patrimônio cultural, ambiental e turístico do Município;

VI.
valorizar e estimular o uso, a conservação e a restauração do patrimônio cultural e arquitetônico;

VII.
garantir usos compatíveis para as edificações que façam parte do patrimônio arquitetônico do Município.

Art. 19 Para realização dessas diretrizes, a política de preservação do patrimônio histórico, cultural e arquitetônico deverá adotar as seguintes ações estratégicas:

I.
adotar medidas de proteção da paisagem como potencialidade turística e resgate de sua memória;

II.
garantir a participação da comunidade na formulação da política de preservação do patrimônio histórico, cultural e arquitetônico;

III.
desenvolver e estimular o potencial turístico da cidade através do estímulo à preservação da natureza e dos seus bens de interesse cultural;

IV.
elaborar o cadastro dos bens de interesse cultural, histórico e/ou arquitetônico, estimulando sua preservação através de políticas e de programas específicos de incentivo à preservação;

V.
dinamizar e qualificar a área da Igreja Matriz e do Colégio São Paulo como referencial municipal, através do controle da paisagem e da elaboração de um projeto de revitalização urbanística e paisagística

Art. 20 Visando à consecução das diretrizes e das ações estratégicas da política de preservação do patrimônio cultural, histórico e arquitetônico em Ascurra, poderão ser aplicados, dentre outros, os seguintes instrumentos:

I.
tombamento de bens;

II.
fundo municipal de incentivo a cultura;

III.
transferência do direito de construir.

Seção V

DA POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E DO SANEAMENTO

Art. 21 A Política do Meio Ambiente e do Saneamento do Município de Ascurra tem como objetivo principal a conservação do meio ambiente no território, articulado com a questão regional, utilizando-se para isso, de uma gestão ambiental integrada, do uso racional dos recursos hídricos, da coleta seletiva de lixo, do tratamento do esgoto sanitário e do manejo adequado dos resíduos sólidos, visando promover a sustentabilidade ambiental do município.

Art. 22 A Política do Meio Ambiente e do Saneamento do Município de Ascurra será pautada pelas seguintes diretrizes:

I.
promover a educação ambiental, especialmente na rede pública de ensino;

II.
manter a qualidade da água dos mananciais do município;

III.
ampliar o sistema municipal de saneamento básico;

IV.
elaborar e implementar o sistema de gestão de resíduos sólidos, incentivando a coleta seletiva de lixo e a reciclagem, bem como a redução da geração de resíduos sólidos;

V.
assegurar à população do Município de Ascurra o abastecimento de água em quantidade suficiente e com qualidade;

VI.
promover a preservação, conservação e o uso sustentável dos recursos naturais, por meio do planejamento e do controle ambiental;

VII.
garantir através da gestão ambiental a recuperação e a preservação:

VIII.
dos corpos d’água; 

IX.
dos remanescentes florestais da Mata Atlântica;

X.
das matas ciliares;

XI.
das áreas de preservação permanente.

XII.
normatizar o uso e a utilização das águas superficiais e subterrâneas.

Art. 23 Para realização dessas diretrizes, a Política do Meio Ambiente e do Saneamento do Município deverá adotar as seguintes ações estratégicas:

I.
integrar e apoiar as ações regionais de conservação e de preservação ambiental, em especial aquelas que abrangem a Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí;

II.
ampliar as ações e os projetos de saneamento ambiental no âmbito do município;

III.
ordenar e compatibilizar a expansão urbana do município em direção às áreas que disponham de maior capacidade de infraestrutura e ambientalmente mais adequadas;

IV.
incentivar projetos e programas que contemplem o reuso da água.

Seção VI

DA POLÍTICA DE MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE URBANA

Art. 24 A Política de Mobilidade Urbana no Município de Ascurra será pautada pelas seguintes diretrizes: 

I.
criar um sistema viário urbano e regional integrado e moderno, com vias estruturais e básicas, formando ligações que permitam melhor comunicação entre as várias localidades da cidade, ampla distribuição e descentralização dos deslocamentos, indução de desenvolvimento urbano para áreas estratégicas e maior segurança de tráfego aos usuários em geral;

II.
definir uma hierarquia viária para o sistema viário de acordo com sua localização, relevo e importância na malha viária, visando minimizar os conflitos entre a circulação e o uso e ocupação do solo;

III.
definir o gabarito das vias estruturais e básicas, de acordo com as diretrizes e estratégias gerais do plano, dotando-as com espaço adequado para a circulação segura e eficiente de pedestres, bicicletas e veículos;

IV.
apontar interseções do sistema viário com necessidade de ampliação geométrica para modernização e aumento da segurança e fluidez das vias;

V.
a acessibilidade urbana obedecerá aos princípios de adequabilidade e adaptabilidade para pessoas com mobilidade reduzida, observando as regras previstas na legislação, assim como nas normas técnicas editadas pelos órgãos competentes, dentre as quais as de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

VI.
criar e implantar mecanismos para implantação e manutenção das calçadas, principalmente nas áreas urbanas, objetivando garantir a circulação e a segurança dos pedestres;

VII.
priorizar a circulação dos pedestres e dos veículos não motorizados em relação aos veículos motorizados e dos veículos coletivos em relação aos particulares.

Parágrafo único – Aplica-se supletiva e complementarmente ao disposto neste artigo, o estabelecido nas Leis Federais nos 10.048, de 08/11/2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19/12/2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e no Decreto Federal nº 5.296/2004 que as regulamenta.

CAPÍTULO III

DO MACROZONEAMENTO, ZONEAMENTO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Seção I

DO MACROZONEAMENTO DO TERRITÓRIO MUNICIPAL

Art. 25 Para efeitos de planejamento, o território do Município de Ascurra fica dividido em Área Rural e Área Urbana.

§1º - A Área Urbana é aquela destinada prioritariamente para atividades de natureza urbana sendo delimitada pelo perímetro urbano descrito no Anexo I – Mapa de Macrozoneamento.

§2º - A Área Rural é toda aquela que se destina a prática da agricultura, pecuária, silvicultura, conservação de recursos naturais e outras atividades assemelhadas, bem como o desenvolvimento das atividades turísticas e de lazer que se encontram fora dos limites do perímetro urbano do Município.

§3º - Os limites das áreas urbanas e rurais do Município de Ascurra estão estabelecidos no Anexo I – Mapa de Macrozoneamento.

Art. 26 O Macrozoneamento territorial tem como objetivo principal propor critérios de uso e de ocupação na utilização do espaço do Município de Ascurra, levando-se em consideração as características ambientais e suas potencialidades, propiciando o uso racional para fins urbanos, para atividades rurais, ao desenvolvimento das atividades econômicas e as áreas destinadas à preservação ambiental e de interesse turístico.

Art. 27 Para fins de planejamento territorial, o Município de Ascurra fica subdividido em 02 (duas) Macrozonas de Uso, delimitadas de acordo com o Anexo I – Mapa de Macrozoneamento, da seguinte forma:

a)
Macrozona de Ocupação Rural – MZOR;

b)
Macrozona de Ocupação Urbana – MZOU.

Art. 28 As delimitações das Macrozonas de Uso visam atingir os seguintes objetivos:

I.
incentivar, coibir ou qualificar a ocupação, compatibilizando a capacidade de infraestrutura e a proteção ao meio ambiente;

II.
a contenção da expansão da área urbana que acarrete degradação sócio-ambiental;

III.
a minimização dos custos de implantação, manutenção e otimização da infraestrutura urbana e serviços públicos essenciais;

IV.
ordenar o processo de expansão territorial e o desenvolvimento do Município.

Subseção I

DA MACROZONA DE OCUPAÇÃO RURAL

Art. 29 A Macrozona de Ocupação Rural é composta pelas áreas rurais do município subdividindo-se em:

I.
Zona de Conservação Prioritária - ZCP;

II.
Zona de Produção Rural – ZPR.

Art. 30 São objetivos da Macrozona de Ocupação Rural:

I.
Conservar áreas ambientalmente mais frágeis e de grande potencial paisagístico;

II.
Incentivar o ecoturismo;

III.
Incentivar o manejo sustentável e práticas de baixo impacto;

IV.
incentivar e promover o desenvolvimento de atividade agrícola, agricultura familiar e agroindústria, compatibilizando-as com a proteção do meio ambiente.

Subseção II

DA MACROZONA DE OCUPAÇÃO URBANA

Art. 31 A Macrozona de Ocupação Urbana, é aquela que possui as melhores condições para ocupação, melhor infraestrutura, serviços básicos, acesso a transporte, educação, lazer e cultura, subdividindo-se em:

I.
Zona de Ocupação Prioritária - ZOP;

II.
Zona de Ocupação Secundária - ZOS;

III.
Zona de Ocupação Terciária 1 – ZOT 1

IV.
Zona de Ocupação Terciária 2 – ZOT 2

V.
Zona Especial de Recreação 1 (do Colégio São Paulo) – ZER 1;

VI.
Zona Especial de Recreação 2 (Parque Ribeirão São Paulo) – ZER 2;

VII.
Zona Especial de Recreação 3 (Complexo de Cultura e Esporte) – ZER 3;

VIII.
Zona Industrial 1 – ZI 1;

IX.
Zona Industrial 2 – ZI 2

X.
Eixo de Animação -EA

XI.
Eixo de Diversificação de Usos – EDU

XII.
Setor de preservação da Paisagem – SPP 
I.
Zona de Ocupação Prioritária - ZOP;

II.
Zona de Ocupação Secundária - ZOS;

III.
Zona de Ocupação Terciária – ZOT
IV.
Zona de Ocupação Mista 1 – ZOM 1

V.
Zona de Ocupação Mista 2 – ZOM 2

VI.
Zona Especial de Interesse Social - ZEIS
VII.
Zona Especial de Recreação 1 (do Colégio São Paulo) – ZER 1;

VIII.
Zona Industrial 1 – ZI 1;

IX.
Zona Industrial 2 – ZI 2

X.
Eixo de Animação -EA

Art. 32 São objetivos da Macrozona de Ocupação Urbana:

I.
promover o crescimento ordenado da malha urbana;

II.
evitar a ociosidade da infraestrutura instalada;

III.
garantir a utilização dos imóveis não edificados, subutilizados ou não utilizados.

Seção II

DO ZONEAMENTO

Art. 33 O zoneamento municipal visa garantir critérios para o uso e a ocupação do solo no Município de Ascurra em cada uma das zonas criadas, objetivando consolidar e otimizar a infraestrutura básica instalada e concentrar o adensamento de maneira a evitar a expansão desnecessária da malha urbana e preservar as áreas ambientalmente mais frágeis.

Parágrafo único - A delimitação das Zonas Urbanas e Rurais está estabelecida pelo Anexo II – Mapa de Zoneamento.

Art. 34 A delimitação física das zonas de uso será determinada pelo perímetro, definido por uma linha que deverá percorrer vias de circulação, poligonais topográficos ou elementos naturais, assim caracterizados:

I.
no caso de vias de circulação, a linha do perímetro coincidirá com o eixo da via que limita a zona;

II.
no caso de poligonais topográficas, a linha perimetral coincidirá com uma linha seca imaginária resultando de levantamento topográfico, ou ainda com curvas de nível do Sistema Cartográfico do Município de Ascurra;

III.
no caso de elementos naturais, a linha perimetral coincidirá com eixo dos rios ou com os divisores de água.

Art. 35 No caso de lotes situados em mais de uma zona, cada parcela resultante da divisão dada pela linha limite entre as zonas respeitará os índices urbanísticos da zona em que se insere, salvo no caso de uma das parcelas resultar com área inferior ao lote mínimo da zona em que se encontra, nestas situações tal parcela será considerada como pertencente à zona da qual faz parte o restante do lote.

Subseção I

DAS ZONAS DE CONSERVAÇÃO PRIORITÁRIA

Art. 36 As Zonas de Conservação Prioritária são áreas rurais cujas características geológicas, geomorfológicas, paisagísticas e ambientais exigem extrema atenção quanto ao uso e à ocupação, são preferencialmente destinadas ao uso e ocupação de baixo impacto, incentivando o ecoturismo e o uso sustentável. 

Subseção II

DAS ZONAS DE PRODUÇÃO RURAL

Art. 37 As Zonas de Produção Rural –ZPR são áreas rurais preferencialmente destinadas ao uso agrícola e turístico de forma controlada e compatibilizada com a preservação do meio ambiente 

Parágrafo único. O uso turístico será incentivado principalmente na Região da Guaricanas, Ilse, Saxônia e Morro do Oitenta.
Subseção III

DAS ZONAS DE INTERESSE TURÍSTICO RURAL

A Zona de Interesse Turístico Rural (ZITR) corresponde a áreas localizadas predominantemente em território rural, identificadas no Plano Diretor como estratégicas para o desenvolvimento de atividades de turismo de base rural, ecológico, religioso, histórico-cultural, esportivo e gastronômico, preservando ao mesmo tempo os atributos ambientais, paisagísticos e culturais do município.

Essa zona tem como principal diretriz o incentivo à valorização do meio rural como espaço produtivo e atrativo, promovendo o uso sustentável do território, o fortalecimento da agricultura familiar e a diversificação econômica por meio da implantação de empreendimentos turísticos compatíveis com o ambiente natural e social local.

São permitidas, na ZITR, atividades como:

I - Turismo rural e de experiência (visitação a propriedades, roteiros culturais e gastronômicos);

II - Hospedagem em pequenas unidades (pousadas, hospedagens familiares);

III - Restaurantes e cafés rurais;

IV - Espaços para eventos de pequeno porte;

V - Empreendimentos de lazer e contemplação da natureza;

VI - Comercialização de produtos artesanais, coloniais e agroindustriais;

VII - Atividades agroturísticas integradas à produção agrícola.

A ocupação da ZITR deverá respeitar os parâmetros de uso e ocupação do solo estabelecidos para a zona rural, incluindo a fração mínima de parcelamento conforme normas do INCRA, e observar as diretrizes de proteção ambiental e restrições estabelecidas por órgãos competentes.
Subseção III

DAS ZONAS DE OCUPAÇÃO PRIORITÁRIA - ZOP

Art. 38 As Zonas de Ocupação Prioritária - ZOP caracterizam-se pela oferta de infraestrutura básica, equipamentos, maior densidade de ocupação e existência de condições físico-naturais que favoreçam a urbanização, tendo como objetivo o desenvolvimento da malha urbana.

Subseção IV

DAS ZONAS DE OCUPAÇÃO SECUNDÁRIA

Art. 39 As Zonas de Ocupação Secundária - ZOS, localizadas na Macrozona de Ocupação Urbana, são áreas caracterizadas pela baixa densidade de ocupação, limitações de infraestrutura e relevo adequado para ocupação.

Subseção V

DAS ZONAS DE OCUPAÇÃO TERCIÁRIA 1

Art. 40 As Zonas de Ocupação Terciária 1 – ZOT 1 caracterizam-se pela baixa densidade de ocupação e limitações na infraestrutura instalada, são mais afastadas das centralidades e com maior proximidade a áreas ambientalmente frágeis necessitando maior controle da ocupação e uso. 

Parágrafo único. Nesta zona, devido às características ambientais, que geram a necessidade de maior controle do adensamento da ocupação, não é admitido uso do solo para a atividade Residencial Permanente Multifamiliar nas seguintes tipologias definidas no Capítulo IV desta lei:

I -
Residencial Permanente Multifamiliar Simples - Geminada;

II -
Residencial Permanente Multifamiliar Simples - Multigeminada;

III -
Residencial Permanente Multifamiliar – Conjunto Habitacional Horizontal I e II.

Subseção VI

DAS ZONAS DE OCUPAÇÃO TERCIÁRIA 2

Art. 41 As Zonas de Ocupação Terciária 2 – ZOT 2 são áreas caracterizadas pela fragilidade ambiental, com risco potencial ou já deflagrado, necessitando grande controle da ocupação e uso.

Parágrafo único. Nesta zona, devido às características ambientais, que geram a necessidade de maior controle do adensamento da ocupação, não é admitido uso do solo para a atividade Residencial Permanente Multifamiliar nas seguintes tipologias definidas no Capítulo IV desta lei:

I -
Residencial Permanente Multifamiliar Simples - Geminada;

II -
Residencial Permanente Multifamiliar Simples - Multigeminada;

III -
Residencial Permanente Multifamiliar – Conjunto Habitacional Horizontal I e II;

IV -
Residencial Permanente Multifamiliar – Edifício de Apartamentos I e II.
DAS ZONAS DE OCUPAÇÃO TERCIÁRIA (ZOT)

Art. 40. As Zonas de Ocupação Terciária – ZOT correspondem a áreas caracterizadas por baixa densidade de ocupação, limitações na infraestrutura instalada, fragilidade ambiental e maior afastamento dos núcleos de centralidade urbana, exigindo controle rigoroso sobre o uso e ocupação do solo.
Parágrafo único. Tendo em vista suas características ambientais e urbanísticas, não é admitido o uso do solo para atividades de Residencial Permanente Multifamiliar nas seguintes tipologias, conforme definidas no Capítulo IV desta Lei:

I – Residencial Permanente Multifamiliar Simples – Geminada;
II – Residencial Permanente Multifamiliar Simples – Multigeminada;
III – Residencial Permanente Multifamiliar – Conjunto Habitacional Horizontal I e II;
IV – Residencial Permanente Multifamiliar – Edifício de Apartamentos I e II.

Subseção VII

DAS ZONAS ESPECIAIS DE RECREAÇÃO - ZER

Art. 42 As Zonas Especiais de Recreação - ZER são as áreas reservadas para preservação ambiental, da paisagem, da memória, do referencial cultural, em conformidade com os artigos 17, 18 e inciso 5º do art. 19 desta lei, através da utilização como espaços voltados à recreação, esporte e cultura.

Art. 43 As Zonas Especiais de Recreação dividem-se em três tipos:
I.
Zona Especial de Recreação 1 – O objetivo principal da delimitação desta zona é preservar o conjunto paisagístico e promover recreação;

II.
 Zona Especial de Recreação 2 – O objetivo principal da delimitação desta zona é fortalecer os laços entre a comunidade e os corpos d’água centrais compatibilizando a preservação de suas margens e o uso recreativo das áreas inundáveis; 

III.
 Zona Especial de Recreação 3 – O objetivo principal da delimitação desta zona é promover atividades de cultura e esporte públicos.
Subseção VIII

DAS ZONAS INDUSTRIAIS 1 E 2

Art. 44 As Zonas Industriais 1 e 2 – ZI 1 e ZI 2 são zonas que priorizam o uso industrial, de muito baixo adensamento populacional, visam concentrar indústrias de forma a conseguir economia de escala no provimento da infraestrutura necessária. 

§1º Nas Zonas Industriais admite-se atividades comerciais e de prestação de serviços cujo porte e/ou nível de interferência possam produzir incômodos ou possam ser incompatíveis com o uso predominantemente residencial de acordo com índices e parâmetros de uso e ocupação apresentados no Anexo III – Tabela de Índices Urbanísticos.

§2º Na Zona Industrial 1 são admitidos os usos até o nível de Alto Incômodo.

§3º Na Zona Industrial 2 são admitidos os usos até o nível de Médio Incômodo;

§4º Nas Zonas Industriais é proibido o parcelamento para uso Residencial. 
I.
Nos casos onde houverem habitações construídas antes da vigência da Lei Complementar n° 74/2007, estas poderão ser desmembradas mediante comprovação da sua existência.
§5º O uso Residencial é permitido nos casos em que o uso do térreo seja comercial ou industrial, de acordo com Anexo III - Tabela de Índices Urbanísticos;

§6º Nos loteamentos e desmembramentos aprovados anteriormente à aprovação desta lei é permitido o uso Residencial unifamiliar, bem como ampliações de edificações unifamiliares existentes, 

Subseção IX

DAS ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL

Art. 45 As Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS são áreas destinadas, prioritariamente, à regularização fundiária sustentável dos assentamentos habitacionais de baixa renda e à produção de Habitação de Interesse Social – HIS.

Parágrafo único. Entende-se por Habitação de Interesse Social aquela destinada a famílias com renda igual ou inferior a 05 (cinco) salários-mínimos, de promoção pública ou a ela vinculada.

Art. 46 São objetivos das Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS:

I.
 Efetivar o cumprimento das funções sociais da cidade e da propriedade assegurando a preservação, conservação e recuperação ambiental;

II.
Induzir os proprietários de terrenos vazios a investir em programas habitacionais de interesse social de modo a ampliar a oferta de terra para a produção de moradia digna para a população de baixa renda;

III.
Promover a regularização fundiária sustentável dos assentamentos ocupados pela população de baixa renda;

IV.
Eliminar os riscos decorrentes de ocupações em áreas inadequadas ou, quando não for possível, reassentar seus ocupantes;

V.
Ampliar a oferta de equipamentos urbanos e comunitários;

VI.
Assegurar a segurança da posse e a integração socioespacial dos assentamentos habitacionais de baixa renda ao conjunto da cidade;

VII.
Promover o desenvolvimento humano dos seus ocupantes.

Parágrafo único. O reassentamento de que trata o inciso IV deste Artigo deverá, necessariamente, se dar para local mais próximo possível de suas moradias, de acordo com os princípios estabelecidos no Estatuto da Cidade.

Art. 47 As Zonas Especiais de Interesse Social classificam-se em duas categorias:

I.
ZEIS Ocupadas (ZEIS 1), consideradas ZEIS de regularização:

a)
Áreas Privadas – áreas privadas ocupadas irregularmente por população de baixa renda, caracterizadas pela ilegalidade fundiária e pela precariedade ou inexistência de infraestrutura básica, predominantemente localizadas em áreas ambientalmente frágeis.

b)
Áreas Públicas –

 áreas de propriedade pública, ocupadas irregularmente por população de baixa renda caracterizadas pela ilegalidade fundiária e pela precariedade ou inexistência de infraestrutura básica.

II.
ZEIS Vazias (ZEIS 2), consideradas ZEIS de produção – áreas privadas ou públicas com a predominância de lotes e terrenos vazios localizadas em setores dotados de infraestrutura básica e atendidos por serviços urbanos, ou que estejam recebendo investimentos desta natureza, próximos à região central do Município com boa acessibilidade viária, permitindo o deslocamento a qualquer região do Município.

Art. 48 Aplica-se nas ZEIS, de acordo com o interesse público, os instrumentos previstos nesta Lei e na Lei Federal nº. 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade. 

Art. 49 Para cada Zona Especial de Interesse Social 1 e 2 o Poder Público Municipal, com a participação dos moradores locais, deverá elaborar Planos de Urbanização que definirão ações de âmbito urbanístico, jurídico, social, econômico e ambiental a serem desenvolvidas no local.

§1º O Plano de Urbanização de cada ZEIS será estabelecido por Decreto do Poder Executivo Municipal.

§2º O Plano de Urbanização deverá definir a forma de gestão e de participação da população nos processos de delimitação, implementação e manutenção das ZEIS.

§3º O Plano de Urbanização poderá definir padrões de uso, ocupação e parcelamento do solo especiais objetivando a permanência das famílias moradoras em áreas de ZEIS e a melhoria urbanística e ambiental da área.

§4º Lei municipal específica com base nesta Lei definirá os conteúdos mínimos e a forma de elaboração dos Planos de Urbanização das ZEIS.

Art. 50 Perímetros de ZEIS poderão ser delimitados por leis municipais ordinárias, de acordo com as necessidades definidas na Política Municipal de Habitação e Regularização Fundiária e conforme normas desta Lei. 

§1º A delimitação de ZEIS 1 deverá obedecer aos seguintes critérios: 

I.
Áreas ocupadas por população de baixa renda; 

II.
Áreas usucapidas coletivamente e ocupadas por moradores de baixa renda;

III.
Loteamentos e parcelamentos irregulares e precários, ocupados por famílias de baixa renda.

§2º A delimitação de ZEIS 2 deverá observar a concentração de lotes, terrenos ou glebas vazias localizadas em áreas aptas à urbanização e ao adensamento com acessibilidade e mobilidade urbana adequadas.

§3º Têm competência para solicitar a delimitação de ZEIS 1 e 2:

I.
A Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

II.
O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano;

III.
As entidades representativas de moradores de áreas passíveis de delimitação como ZEIS;

IV.
Os proprietários de áreas passíveis de delimitação como ZEIS.

§4º Os pedidos de delimitação de ZEIS previstos no §3º deste artigo, tramitarão através de processos administrativos nos órgãos competentes do Poder Executivo Municipal.

Subseção X

DOS EIXOS DE ANIMAÇÃO E DE DIVERSIFICAÇÃO DE USOS

Art. 51 Os Eixos são subdivididos em 2 (duas) classificações, de acordo com funções e usos adequados a cada um deles.
Parágrafo único. Nos Eixos, para efeitos de parcelamento do solo, serão adotados os parâmetros específicos da zona a que está inserido.

Art. 52 Os Eixos de Animação – EA são vias onde se pretende a intensificação das atividades de comércio e serviços e visam caracterizar-se como centralidades das áreas onde se inserem.

Parágrafo único. São classificadas como Eixos de Animação as seguintes vias:

I.
Avenida Brasília, até a rua Ver. Carlos Poffo;

II.
Rua Benjamin Constant, entre as ruas Pe. Virginio Fistarol e Ver. Olivio Chiste; e
II.
Rua Benjamin Constant; e
III.
Rua Jorge Lacerda, entre a BR-470 e a rua Indaial.

Art. 53 Os Eixos de Diversificação de Usos – EDU são vias de conexão às áreas centrais onde se pretende diversificar as atividades.

Parágrafo único. São classificadas como Eixos de Diversificação de Usos as seguintes vias:

I.
Rua Vila Nova, entre as ruas 7 de Abril e Alberto Poffo;

II.
Rua 7 de Abril;

III.
Rua Ribeirão São Paulo, entre a Av. Brasília e a rua Alberto Poffo;

IV.
Avenida Brasília, entre as ruas Ver. Carlos Poffo e Ribeirão São Paulo; e  

V.
Rua Benjamin Constant, entre ruas Ver. Olívio Chiste e Giovanni Mondini.
Subseção XI

DO SETOR DE PRESERVAÇÃO DA PAISAGEM

Art. 54 O Setor de Preservação da Paisagem – SPP visa resguardar a paisagem característica da Zona Especial de Recreação 1, se sobrepõe à ZOP e à ZER 1, de acordo com o Anexo II - Mapa de Zoneamento, de modo a estabelecer índices específicos com essa finalidade.

Parágrafo único. Os parâmetros do Setor de Preservação da Paisagem prevalecem em relação aos parâmetros das zonas e eixos aos quais se sobrepõe, devendo-se observar, no que for omisso, os parâmetros e objetivos destas zonas e eixos.
Subseção XII

DAS ZONAS DE OCUPAÇÃO MISTAS (ZOM)
Art. __. A Zona de Ocupação Mista – ZOM tem como principal característica a coexistência de usos residenciais e industriais em uma mesma região urbana, promovendo a integração equilibrada entre habitação e atividade econômica, desde que observados os critérios de compatibilidade e mitigação de impactos.

§1º Esta zona é destinada à instalação de indústrias de médio e alto grau de incomodidade, com área construída superior a 2.000 m², desde que apresentem tecnologias e sistemas de controle que garantam a convivência harmoniosa com o entorno residencial, minimizando impactos como:

I. Poluição atmosférica;

II. Emissão de ruídos e vibrações;

III. Geração significativa de resíduos sólidos;

IV. Geração de odores no processo produtivo;

V. Tráfego intenso de veículos pesados;

VI. Riscos de periculosidade.

§2º As atividades implantadas nesta zona deverão respeitar os parâmetros estabelecidos pela legislação ambiental vigente, podendo ser exigido Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, conforme os critérios definidos em legislação municipal específica.
§1º – Subdivisão da ZOM

A Zona de Ocupação Mista será composta por duas subzonas, conforme características distintas:
I – ZOM 1 – Zona de Ocupação Mista 1

Abrange áreas anteriormente classificadas como ZOP, localizadas principalmente no Beco Luiz Mattiuzzi e na Rua Alberto Hafemann (Bairro Estação). Caracteriza-se pela predominância de residências unifamiliares e presença consolidada de infraestrutura urbana, com vocação para abrigar indústrias e empreendimentos de médio porte, respeitando os critérios de ocupação mista.

II – ZOM 2 – Zona de Ocupação Mista 2

Abrange o trecho da Rua Indaial, no Bairro Ilse, anteriormente classificado como ZOT1. A área mantém o caráter residencial, mas apresenta potencial para implantação de indústrias com baixo grau de incomodidade, como galpões logísticos, armazéns e pequenas unidades fabris, desde que respeitados os critérios de convivência com as moradias existentes.
CAPÍTULO IV

DOS PARÂMETROS PARA USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Seção I

DOS ÍNDICES URBANÍSTICOS

Art. 55 Os limites de ocupação do solo no Município de Ascurra, para novas edificações, são regulados pelos índices urbanísticos constantes do Anexo III – Tabela de Índices Urbanísticos, incluindo-se os seguintes:

I.
coeficiente de aproveitamento do lote;

II.
recuos e afastamentos das edificações;

III.
gabarito ou número de pavimentos;

IV.
taxa de ocupação do lote;

V.
tamanho mínimo de lote;

VI.
testada mínima do lote;

VII.
usos proibidos.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, constituem-se ainda em dispositivos especiais de controle do uso e da ocupação do solo:

I.
embasamento da edificação;

II.
número mínimo de vagas de estacionamento e vagas para carga e descarga.

Subseção I

DO COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO (CA)

Art. 56 O coeficiente de aproveitamento (CA) é o índice urbanístico que define o potencial construtivo do lote na unidade territorial em questão, através do produto entre este e a área do lote, sendo calculado pela fórmula: Potencial construtivo = área do lote x coeficiente de aproveitamento.

§1º No cálculo do Coeficiente de Aproveitamento (CA) não serão consideradas, para efeito da determinação da área construída total, as seguintes áreas:

I.
áreas de subsolo, desde que utilizadas para garagens de veículos e que não ultrapassem a taxa de ocupação permitida;

II.
áreas de sacadas, balcões e floreiras em balanço, desde que não possuam projeção maior que 1,20 m (um metro e vinte centímetros);

III.
áreas de depósito de gás e de lixo para uso da própria edificação;

IV.
 áreas de caixa d’água e casa de máquinas. 

§2º Considera-se subsolo quando o nível do pavimento esteja totalmente abaixo da rua de acesso ou quando o andar superior a ele não esteja a mais que 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) de altura do nível da rua.

Subseção II

DA TAXA DE OCUPAÇÃO (TO)

Art. 57 A taxa de ocupação (TO) corresponde ao índice urbanístico que limita a máxima projeção ortogonal possível da área construída sobre o lote em questão.

Art. 58 Não serão computados no cálculo da taxa de ocupação as projeções dos seguintes elementos da construção:

I.
piscinas, parque infantil, jardins e outros espaços de lazer ao ar livre, implantados ao nível natural do terreno;

II.
pérgolas, desde que sem cobertura e/ou fechamento lateral;

III.
beirais de até 1,0 m (um metro);

IV.
sacadas, marquises e balcões com até 1,20 m (um metro e vinte centímetros) de profundidade, engastados em até 2 (dois) lados da edificação e com área inferior a 5% (cinco por cento) da área do pavimento onde estiverem situados;

V.
estacionamentos descobertos.

Parágrafo único. A exigência de número mínimo de vagas e da necessidade de pátio de carga e descarga está relacionada diretamente ao uso da edificação, e deve seguir o estabelecido no Anexo X - Tabela de Áreas Mínimas para Estacionamento.

Subseção III

DOS AFASTAMENTOS

Art. 59 Os afastamentos são as distâncias mínimas perpendiculares medidas entre a projeção horizontal da edificação, incluindo o subsolo, e as linhas divisórias do lote, constituindo-se em recuo frontal, lateral e de fundo.

Art. 60 Entende-se por afastamento frontal a menor distância medida entre a projeção horizontal da edificação e o alinhamento do lote.

§1º Não será exigido o afastamento frontal nos terrenos localizados no lado ímpar da rua Benjamin Constant no trecho da BR 470 até a esquina que a rua Benjamin Constant forma com a rua Dom Bosco. 

§2º Nos Eixos de Animação será permitido o uso de estruturas leves e piso efêmero do tipo deck em 50% da profundidade do afastamento frontal.
§2º Nos Eixos de Animação será permitido nos casos de uso comercial e/ou prestação de serviços: 
I.
O uso de coberturas do tipo leve (pérgolas, metálicas, alpendre, entre outros semelhantes a serem avaliados pela Secretaria de Planejamento, Meio Ambiente e Trânsito), em toda a profundidade do afastamento frontal.
a)
É vedado o fechamento lateral e/ou frontal, de forma fixa.
b)
É permitido o uso de toldos retráteis ou removíveis como vedação temporária.
II.
O uso de piso efêmero do tipo deck em toda a profundidade do afastamento frontal.

§3º Excetuando-se o uso Residencial permanente, permite-se, para os demais usos, a vaga de estacionamento no afastamento frontal, desde que a vaga não seja coberta.

Art. 61 Em lote de esquina, o afastamento frontal deverá ser respeitado em todas as testadas que fazem limite com as ruas.

Art. 61-A Para imóveis de esquina oriundos de parcelamentos aprovados na vigência da Lei Complementar n. 74/2007, é obrigatória a observância do afastamento frontal em apenas uma testada, de escolha do proprietário do imóvel. 

§1º Em caso de múltiplas edificações no lote previsto no caput, deverão observar a mesma direção de fachada de entrada quando esta fizer frente para a rua, devendo ser observada a frente para rua pública mais próxima quando a edificação for perpendicular às primeiras, ressalvadas normas diversas quando tratar-se de condomínio.
§2º Em caso de lotes que possuam duas frentes para ruas paralelas ou múltiplas vias públicas, o recuo frontal deverá ser observado em todas as frentes sempre que as edificações possuam sua fachada direcionadas para a via pública.

§3º No afastamento frontal fica vedada a construção de parede cega.
Art. 62 Nos lotes de esquina, para fins de parcelamento do solo, a testada mínima estabelecida para o lote deverá ser acrescida do recuo obrigatório previsto para a zona onde o terreno se localiza.

Art. 63 Os lotes situados em esquinas, aprovados até a data da vigência desta lei e com testada mínima inferior à exigida no art. 62 desta lei, deverão respeitar os recuos exigidos, mas terão acrescidos o coeficiente de aproveitamento em meio ponto e o número de pavimentos em 1 pavimento. 

Art. 64 Para efeito da obtenção do afastamento frontal não serão computadas as marquises frontais e sacadas com até 1,20m (um metro e vinte centímetros), de acordo com o Código de Obras do Município.

Art. 65 Entende-se por afastamentos laterais e fundos os índices urbanísticos necessários à qualificação ambiental das áreas construídas, em especial a garantia de parâmetros mínimos à ventilação e iluminação natural, obtidos pela projeção ortogonal das laterais e do fundo da edificação às divisas do lote.

§1º Para efeito da obtenção do afastamento lateral e de fundos não serão computadas as saliências de até 0,30 m (trinta centímetros) e beirais de até 1,0 m (um metro).

§2º O afastamento lateral e de fundos deverá ser livre de construções obedecendo o estabelecido para cada zona ou eixo no Anexo III – Tabela de Índices Urbanísticos;

§3º Para as atividades de reflorestamento e agrícolas será exigido um recuo mínimo de 3,0 m (três metros) em todas as suas divisas, inclusive para o recuo frontal.

Art. 66 Será permitido o embasamento (a ocupação das divisas do terreno) com paredes cegas nas edificações, desde que:

I.
apenas no primeiro pavimento da edificação e/ou no máximo, se tiver 4,5m (quatro metros e meio) de altura, até a laje de cobertura do primeiro pavimento;
I.
até o segundo pavimento da edificação e/ou no máximo, se tiver 7,00m (sete metros) de altura, até a laje de cobertura do segundo pavimento;
II.
respeite-se os índices da taxa de ocupação definidos para cada zona, conforme Anexo III – Tabela de Índices Urbanísticos;

III.
destinadas para o uso residencial, comercial ou de prestação de serviços, não sendo permitido quando se destinar para o uso industrial;

IV.
aconteça em apenas duas divisas (laterais ou de fundos); e 

V.
não ultrapasse 50% do comprimento da divisa/perímetro (lateral ou de fundos)
V.
não ultrapasse 50% do comprimento do perímetro do lote
§1º Poderá ser permitida a utilização de parede cega no segundo pavimento, em caso de situações com esse uso já consolidadas nos confrontantes, a partir de análise e parecer do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.
§2º O disposto no Inciso I do “caput” deste artigo, nos §§1º e 2º do artigo 56 e no artigo 68, aplica-se conforme croqui explicativo abaixo: 
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 Art. 67 Será permitida a ocupação do afastamento frontal e dos afastamentos laterais e de fundos para as seguintes funções:

I.
circulação;

II.
ajardinamento, recreação e piscina descoberta;

III.
guaritas, lixeiras, central de gás ou subestação de energia; 

IV.
estacionamento descoberto;

V.
abrigo ou cobertura sem vedação lateral para embarque e desembarque de passageiros;

VI.
garagem, desde que o desnível do terreno (aclive ou declive) apresente uma cota superior a 2,0 m (dois metros), numa distância máxima de 5,0 m (cinco metros) do alinhamento predial, conforme croqui explicativo abaixo:
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Subseção IV

DO GABARITO OU NÚMERO DE PAVIMENTOS

Art. 68 O gabarito de altura é o índice que limita o número máximo de pavimentos permitido para a zona em que se situa a obra, não sendo considerado para esse cálculo:

I.
o reservatório superior e a casa de máquinas;

II.
as áreas de subsolo.

§1º - Considera-se altura da edificação a distância vertical entre a cota média do meio-fio e a laje de cobertura do último pavimento.

§2º - Para efeitos deste artigo, considera-se cota média do meio-fio aquela localizada em frente ao acesso principal da atividade predominante da edificação.

Seção II

DO USO DO SOLO

Art. 69 O uso do solo no Município de Ascurra será regulamentado pelos dispositivos constantes nesta Lei e nas demais legislações pertinentes.

Art. 70 Para efeitos desta lei, consideram-se as seguintes tipologias de uso do solo:

I.
Residencial, dividida em:

a)
Residencial permanente: edificação destinada à habitação permanente, seja unifamiliar, multifamiliar simples ou multifamiliar; 

b)
Residencial transitório: edificação com unidades habitacionais destinadas ao uso transitório, onde se recebem hóspedes mediante remuneração, este uso é subclassificado em: 

•
Residencial Transitório 1: Hotel, apart-hotel, pousada, hotel fazenda e pensão; 

•
Residencial Transitório 2: Motel.

c)
Residencial Coletivo: edificação onde as atividades residenciais se desenvolvem em compartimentos de utilização coletiva, como asilos, internatos, pensionatos, casas geriátricas e congêneres.

II.
Não Residencial: compreende as atividades industrial, comercial, de prestação de serviços, institucional, agropecuária e extrativista e divide-se em:

a)
Comunitário e/ou institucional: espaço, estabelecimento ou instalação destinada ao lazer, cultura, saúde, assistência social e administração pública, exceto os usos educacionais e religiosos;

b)
Educacional presencial: edificação destinada ao uso educacional, este uso é subclassificado em:  

•
Educacional Presencial Infantil: edificação destinada ao uso escolar do ensino Infantil;

•
Educacional Presencial Fundamental e Médio: edificação destinada ao uso escolar do ensino Fundamental e Médio; 

•
Educacional Presencial Superior: edificação destinada ao uso escolar do ensino universitário e cursos de especialização universitária em qualquer nível (pós-graduação, mestrado, doutorado), cursos profissionalizantes; 

•
Educacional Presencial Complementar: edificação destinada a cursos complementares (culinária, idiomas, instrumentos musicais, artes manuais, informática).

c)
Educacional não presencial: edificação destinada ao uso educacional na modalidade não presencial, em qualquer nível; 

d)
Religioso: edificação ou espaço utilizado para cultos religiosos e atividades relacionadas;

e)
Comercial e/ou de serviços: atividade caracterizada pela relação de troca visando o lucro e estabelecendo-se a circulação de mercadorias, ou atividade caracterizada pela utilidade de mão-de-obra e assistência de ordem intelectual, incluindo atividades de alimentação, serviços para veículos, atividades de profissionais liberais, academias e similares;

f)
Industrial e apoio industrial: atividade pela qual se transforma matéria-prima em bens de produção ou consumo, e a prestação de serviços diretamente relacionados, como armazenagem de produtos e matérias primas, apoio logístico, armazenamento e fornecimento de combustíveis exclusivamente para as atividades industriais e de apoio industrial, marcenarias, serralherias;

g)
Agropecuária: atividades primárias de cultivo da terra e criação de animais, visando ao consumo próprio ou à comercialização;

h)
Extrativismo: atividade primária de extração de recursos vegetais e/ou minerais.

i)
Saúde: edificação destinada ao uso da saúde: hospitais, clínicas dentárias, de olhos, veterinárias e pet shop, centro de imagens, estéticas, cabelereiras, entre outros.

j)
Lazer: imóvel destinado ao uso de lazer e eventos.

III.
Misto: aquele constituído pelo uso Residencial e não-Residencial na mesma edificação ou lote.

§1º Quando não for possível enquadrar um uso nos mencionados incisos, caberá deliberação pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.

§2º Quando houver sobreposição de usos, será feita a análise pelo uso mais restritivo.

§3º As edificações destinadas a motéis somente serão permitidas em lotes com testada para as rodovias intermunicipais.

§4º O uso extrativista, nas zonas urbanas, independente do porte, dependerá de estudo de impacto ambiental e de vizinhança.

§5º O uso agropecuário, nas zonas urbanas, independente do porte, dependerá de autorização da Vigilância Sanitária, devendo respeitar as normas ambientais, de saúde pública, trato de animais, sossego e higiene da propriedade, inclusive o Código de Posturas, reservando-se o direito do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano tornar inadequada a atividade em determinada área, após realizado o Estudo de Impacto de Vizinhança, sempre que requerido pelos moradores da área afetada, exceto para a criação de suínos, que fica proibida em todo o perímetro urbano.

Subseção I

Das Edificações Residenciais Unifamiliares

Art. 71 A edificação será considerada unifamiliar quando se constituir em uma unidade residencial independente dentro do lote, com acesso exclusivo, denominada Habitação Isolada. 

Art. 72 Toda edificação unifamiliar deverá possuir um compartimento para depósito do recipiente de resíduos sólidos, localizado na faixa do recuo frontal do lote, preferencialmente junto à testada, e de fácil acesso para os coletores.

Subseção II

Das Edificações Residenciais Multifamiliares Simples

Art. 73 As edificações residenciais são classificadas como multifamiliares simples quando se constituem de conjuntos horizontais com acesso independente para a via pública, para as quais, por suas características, não se exige áreas de uso comum.

Parágrafo único. As edificações residenciais multifamiliares simples ficam classificadas da seguinte forma:

I -  Habitações isoladas no mesmo lote (mais que uma edificação);

II - Habitações geminadas;

III - Habitações multigeminadas.

Habitações Isoladas no mesmo lote
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 Art. 74 Quando mais do que uma edificação ocupar o interior de um lote, de forma independente uma da outra, estas serão classificadas como Habitações isoladas no mesmo lote. 

§1º As edificações isoladas no mesmo lote podem agrupar no máximo 02 edificações independentes.

§2º As edificações deverão possuir afastamento mínimo entre si de 3,00m, respeitando os demais recuos previstos nesta lei. 

Habitações Geminadas
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 Art. 75 Consideram-se habitações geminadas, duas unidades residenciais contíguas, agrupadas horizontalmente, situadas dentro do mesmo lote, alcançando até a altura da cobertura, constituindo no seu aspecto externo uma unidade arquitetônica homogênea, não implicando simetria bilateral.

§1º Além dos demais dispositivos pertinentes, as habitações geminadas obedecerão ainda:

I - cada unidade deverá ter acesso independente pela via pública;

II - ter no máximo 2 (dois) pavimentos por unidade residencial, sendo permitido 1 (um) subsolo;

III - ter instalações elétricas, hidrossanitárias e complementares independentes;

IV – cada unidade deverá possuir testada mínima independente de 7,00m (sete metros) para os loteamentos aprovados a partir da publicação desta lei e de 6,00m (seis metros) para loteamentos aprovados até a data da publicação desta lei;
IV – cada unidade deverá possuir testada mínima independente de 7,00m (sete metros) para parcelamentos de solo aprovados a partir da publicação desta lei e de 6,00m (seis metros) para parcelamentos de solo aprovados até a data da publicação desta lei;
 V - cada unidade deverá possuir fração ideal mínima do lote de 160m²; 

VI - possuir parede em platibanda no trecho onde as unidades convergem e muro divisório no restante da extensão do imóvel;

VII - possuir local para armazenagem de resíduos sólidos (lixo) conforme estabelecido em lei específica;

VIII - possuir garagem ou estacionamento de veículos conforme estabelecido nesta Lei.

§2º Outros parâmetros urbanísticos obedecerão aos demais dispositivos desta lei, assim como à legislação municipal e federal de Parcelamento do Solo Urbano e demais leis que disciplinem esta matéria.

Habitações Multigeminadas
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Art. 76 Consideram-se habitações multigeminadas, as situadas ao longo de logradouros públicos, geminadas ou não, agrupadas horizontalmente, as quais não poderão ser em número superior a 06 (seis) unidades de moradia, devendo atender os recuos mínimos e demais parâmetros previstos nesta lei, para cada unidade autônoma.

§1º Além dos demais dispositivos pertinentes, as habitações multigeminadas obedecerão ainda:

I - cada unidade deverá ter acesso independente pela via pública;

II - ter no máximo 2 (dois) pavimentos por unidade residencial, sendo permitido 1 (um) subsolo;

III - ter instalações elétricas, hidrossanitárias e complementares independentes;

IV – cada unidade deverá possuir testada mínima independente de 7,00m (sete metros) para os loteamentos aprovados a partir da publicação desta lei e de 6,00m (seis metros) para loteamentos aprovados até a data da publicação desta lei;
IV – cada unidade deverá possuir testada mínima independente de 7,00m (sete metros) para parcelamentos de solo aprovados a partir da publicação desta lei e de 6,00m (seis metros) para parcelamentos de solo aprovados até a data da publicação desta lei;
V - cada unidade deverá possuir fração ideal mínima do lote de 160m²; 

VI - possuir parede em platibanda no trecho onde as unidades convergem e muro divisório no restante da extensão do imóvel;

VII - possuir local para armazenagem de resíduos sólidos (lixo) conforme estabelecido em lei específica;

VIII - possuir garagem ou estacionamento de veículos conforme estabelecido nesta Lei.

§2º Outros parâmetros urbanísticos obedecerão aos demais dispositivos desta lei, assim como à legislação municipal e federal de Parcelamento do Solo Urbano e demais leis que disciplinem esta matéria.

Subseção III

Das Edificações Residenciais Multifamiliares

Art. 77 As edificações residenciais multifamiliares se classificam em:

I - Multifamiliar I (até 09 unidades habitacionais)

a.
Conjunto habitacional horizontal I;

b.
Edifício de apartamentos I;

II - Multifamiliar II

a.
Conjunto habitacional horizontal II (de 10 a 20 unidades habitacionais);

b.
Edifício de apartamentos II (acima de 9 unidades habitacionais);

Parágrafo único: As edificações residenciais multifamiliares se classificam de acordo com o número de unidades habitacionais que faz variar a importância de áreas de uso comum.

Multifamiliar I - Conjunto Habitacional Horizontal I
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Art. 78 Considera-se Conjunto Habitacional Horizontal I, o agrupamento de edificações transversais ao alinhamento predial, geminadas ou não, em formato de condomínio, cuja disposição exija a abertura de circulação de acesso interno para veículos e pedestres, a partir do logradouro público, não podendo ser superior a 09 (nove) o número de unidades autônomas.

§1º O Conjunto Habitacional Horizontal I, além das normas desta lei que lhe forem aplicáveis, deverá obedecer às seguintes condições:

I - O acesso de veículos se fará por uma via particular com a largura de, no mínimo:

a.
5,5m (cinco metros e cinquenta centímetros), quando as edificações estiverem situadas em um só lado da via particular de acesso, sendo no mínimo 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) de calçada;

b.
8,00m (oito metros), quando as edificações estiverem dispostas em ambos os lados da via particular de acesso, sendo no mínimo 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) de calçada para cada lado.

II – O acesso de pedestres ao condomínio deverá ser independente do acesso de veículos e se fará por calçada pavimentada, devendo seguir o disposto no inciso I deste artigo;

III - Quando houver mais de 05 (cinco) as unidades autônomas no mesmo lado da via, esta deve ser composta de uma praça de retorno, onde caiba, no mínimo, circunferência com 15,00m (quinze metros) de diâmetro e calçada de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros);

IV - O conjunto habitacional horizontal deverá possuir local para armazenagem de resíduos sólidos (lixo), de uso comum, conforme parâmetros estabelecidos na legislação municipal pertinente, na entrada do conjunto;

V - Cada unidade de moradia deverá possuir uma área de terreno privativo de uso exclusivo, com testada mínima independente de 7,00m (sete metros) para os loteamentos aprovados a partir da publicação desta lei e de 6,00m (seis metros) para loteamentos aprovados até a data da publicação desta lei; 

V - Cada unidade de moradia deverá possuir uma área de terreno privativo de uso exclusivo, com testada mínima independente de 7,00m (sete metros) para parcelamentos de solo aprovados a partir da publicação desta lei e de 6,00m (seis metros) para parcelamentos de solo aprovados até a data da publicação desta lei; 

VI - Cada unidade deverá possuir fração ideal mínima do lote de 160m²; 

VII - Cada unidade de moradia deverá possuir garagem ou estacionamento de veículos conforme estabelecido nesta lei;

VIII - Todas as áreas de uso exclusivo deverão ter acesso através de áreas comuns;

§2º Outros parâmetros urbanísticos obedecerão aos demais dispositivos desta lei, assim como à legislação municipal e federal de Parcelamento do Solo Urbano e demais leis que disciplinem esta matéria.

Multifamiliar I - Edifício de apartamentos I

Art. 79 Considera-se Edifício de apartamentos I, os edifícios com até 06 unidades habitacionais.
Art. 79. Considera-se Edifício de apartamentos I a edificação multifamiliar de implantação vertical, com até 06 (seis) unidades habitacionais, distribuídas em pavimentos sobrepostos.

§1º O Edifício de apartamentos I, além das normas desta lei que lhe forem aplicáveis, deverá obedecer às seguintes condições:

I - possuir acesso centralizado, a partir de circulação de uso comum, com circulação independente para veículos e pedestres;

II - possuir local para armazenagem de resíduos sólidos (lixo), de uso comum, conforme parâmetros estabelecidos em lei específica, na entrada do conjunto; 

III - possuir garagem ou estacionamento de veículos conforme estabelecido nesta Lei;

IV - possuir local para instalação gás, de acordo com as normas ABNT e demais normas do Corpo de Bombeiros.

Multifamiliar II - Conjunto Habitacional Horizontal II
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Art. 80 Considera-se Conjunto Habitacional Horizontal II, o agrupamento de edificações transversais ao alinhamento predial, geminadas ou não, em formato de condomínio, cuja disposição exija a abertura de circulação de acesso interno para veículos e pedestres, a partir do logradouro público, possuindo entre 10 (dez) e 20 (vinte) unidades habitacionais.

§1º O Conjunto Habitacional Horizontal II, além das normas nesta lei que lhe forem aplicáveis, deverá obedecer às seguintes condições:

I - O acesso se fará por uma via particular com a largura de, no mínimo:

a.
6,50m (seis metros e cinquenta centímetros), quando as edificações estiverem situadas em um só lado via particular de acesso, sendo no mínimo 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) de passeio;

b.
10,00m (dez metros), quando as edificações estiverem dispostas em ambos os lados via particular de acesso, sendo no mínimo 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) de passeio para cada lado.

II – O acesso de pedestres ao condomínio deverá ser independente do acesso de veículos e se fará por calçada pavimentada, devendo seguir o disposto no inciso I deste artigo;

III - Quando houver mais de 05 (cinco) as unidades autônomas no mesmo lado da via, esta deve ser composta de uma praça de retorno, onde caiba, no mínimo, circunferência com 15,00m (quinze metros) de diâmetro e calçada de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros);

IV - O conjunto habitacional deverá possuir local para armazenagem de resíduos sólidos (lixo), de uso comum, conforme parâmetros estabelecidos em lei municipal pertinente, na entrada do conjunto;

V - O conjunto habitacional deverá possuir área de recreação de uso comum aos moradores, de acordo com o previsto:

a.
proporção de 5,00m² por unidade de moradia, com o total não podendo resultar em área menor que 40,00m², e não podendo ser composto por adição de áreas parciais isoladas;

b.
obrigatoriedade de porção coberta, de no mínimo de 20% e de no máximo de 40% da sua superfície;

c.
facilidade de acesso através de partes comuns afastadas dos depósitos de lixo, isoladas das passagens de veículos e acessíveis às pessoas deficientes.

VI - Cada unidade de moradia deverá possuir uma área de terreno privativo de uso exclusivo, com testada mínima independente de 7,00m (sete metros) para os loteamentos aprovados a partir da publicação desta lei e de 6,00m (seis metros) para loteamentos aprovados até a data da publicação desta lei; 
VI - Cada unidade de moradia deverá possuir uma área de terreno privativo de uso exclusivo, com testada mínima independente de 7,00m (sete metros) para parcelamentos de solo aprovados a partir da publicação desta lei e de 6,00m (seis metros) para parcelamentos de solo aprovados até a data da publicação desta lei; 

VII - Cada unidade deverá possuir fração ideal mínima do lote de 160m²; 

VIII - Cada unidade de moradia deverá possuir garagem ou estacionamento de veículos conforme estabelecido nesta lei;

IX - Todas as áreas de uso exclusivo deverão ter acesso através de áreas comuns.

§2º Outros parâmetros urbanísticos obedecerão aos demais dispositivos desta lei, assim como à legislação municipal e federal de Parcelamento do Solo Urbano e demais leis que disciplinem esta matéria.

§3º Para empreendimentos com mais de 20 (vinte) unidades habitacionais, o conjunto deve ser tratado como Condomínio de Lotes, regido pela Lei de Parcelamento Municipal. 

Multifamiliar II - Edifício de apartamentos II

Art. 81 Considera-se Edifício de Apartamentos II, os edifícios com mais de 06 unidades habitacionais.
Art. 81 Considera-se Edifício de Apartamentos II, as edificações multifamiliares de implantação vertical, com mais de 06 unidades habitacionais, distribuídas em pavimentos sobrepostos.
§1º O Edifício de Apartamentos II, além das normas desta lei que lhe forem aplicáveis, deverá obedecer às seguintes condições:

I – possuir acesso centralizado, com área mínima de 6,00 m² (seis metros quadrados), pelo qual as circulações de acesso a todas as unidades se comunicarão e onde se localizará a portaria com caixa de distribuição de correspondência;

II - possuir local para armazenagem de resíduos sólidos (lixo), de uso comum, conforme parâmetros estabelecidos por lei municipal pertinente, na entrada do conjunto; 

III - possuir garagem ou estacionamento de veículos conforme estabelecido nesta Lei;

IV - possuir local para instalação gás, de acordo com as normas ABNT e demais normas do Corpo de Bombeiros;

V - possuir área de recreação de uso comum aos moradores, de acordo com o previsto:

a.
proporção de 5,00m² por unidade de moradia, com o total não podendo resultar em área menor que 40,00m², e não podendo ser composto por adição de áreas parciais isoladas;

b.
obrigatoriedade de porção coberta, de no mínimo de 20% e de no máximo de 40% da sua superfície;

c.
Facilidade de acesso através de partes comuns afastadas dos depósitos de lixo, isoladas das passagens de veículos e acessíveis às pessoas deficientes.

Seção III

DA CLASSIFICAÇÃO POR INCOMODIDADE

Art. 82 Para fins de localização, os usos e atividades são classificados por incomodidade, em permitidos e não permitidos (Anexo IV – Tabela de Nível de Incomodidade Admissível por Zona), de acordo com os padrões constantes no Anexo VI - Tabela de Nível de Incomodidade, que estabelece os padrões de incomodidade admissíveis.

§1º A localização dos usos e das atividades no território municipal estará condicionada à incomodidade gerada pelo uso ou pela atividade e a compatibilidade deste incômodo com as características e objetivos da Macrozona, Zona e da Via em que pretende se instalar.

§2º Considera-se incomodidade o estado de desacordo de uso ou atividade com os condicionantes locais, causando reação adversa sobre a vizinhança, tendo em vista suas estruturas físico-ambientais e suas vivências sociais. 

Art. 83 Os usos e atividades, de acordo com o Plano Diretor, Anexo VI - Tabela de Nível de Incomodidade, são classificados em:

I.
Não incômodos: o uso Residencial e as categorias de uso não-residencial com ele compatíveis, permitida sua localização em todo o território municipal;

II.
Baixo Incômodo: uso não-Residencial tolerável ao uso residencial, no qual enquadram-se usos que podem gerar incômodos à vizinhança residencial e são solucionáveis mediante o atendimento de medidas mitigadoras pré-estabelecidas;

III.
Médio Incômodo: Uso não-Residencial, tolerável ao uso residencial, no qual enquadram-se usos cujo funcionamento e processo de produção são potencialmente geradores de impacto urbanístico ou ambiental, e que possuem soluções tecnológicas economicamente viáveis para tratamento ou mitigação dos incômodos gerados, são atividades cujo nível de incomodidade restringe sua instalação à localização específica;

IV.
Alto Incômodo: o uso industrial e correlato, cujo desenvolvimento pode causar prejuízo à saúde, à segurança, ao bem-estar público e à integridade da flora e fauna regionais, notadamente em função do alto potencial poluidor ou por envolverem alta periculosidade exigindo soluções tecnológicas complexas e onerosas para seu tratamento ou mitigação, são atividades que apresentam níveis de incomodidade e nocividade incompatíveis com o uso Residencial.

Art. 84 As categorias de uso classificadas como incômodas ficarão sujeitas ao cumprimento das medidas mitigadoras estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal. 

§1º As categorias de uso classificadas como Incômodas somente serão licenciadas após a adoção das medidas mitigadoras, referidas no “caput” deste artigo, quando estabelecidas.

§2º O estabelecimento das medidas mitigadoras será baseado nas legislações e normas técnicas pertinentes e não isentam o empreendimento da aprovação pelo órgão estadual de saneamento ambiental, no caso das atividades licenciáveis por este órgão.

§3º Nas edificações concluídas, poderão se instalar categorias de uso Incômodas, desde que atendam às medidas mitigadoras necessárias, através da adequação da edificação à atividade, estando sujeitas a pequenas reformas ou reformas com ampliação, se necessário, para a adoção das medidas.

§4º Os estabelecimentos de que trata o “caput” estarão sujeitos ao cancelamento da licença, caso seja verificada a não adoção das medidas mitigadoras exigidas.

Art. 85 Consideram-se medidas mitigadoras aquelas que objetivam reduzir ou eliminar os impactos previstos pela instalação do uso ou da atividade ao meio ambiente.

Art. 86 Para a análise e enquadramento dos usos e das atividades nos graus de incomodidade, de acordo com o Anexo VI - Tabela de Nível de Incomodidade, deverão ser observados seus potenciais de incômodo em relação aos seguintes critérios:

I.
Poluição sonora;

II.
Poluição atmosférica;

III.
Poluição hídrica;

IV.
Geração de resíduos sólidos;

V.
Vibração;

VI.
Periculosidade; 

VII.
Porte.

Art. 87 Os usos e atividades poderão ser enquadrados em mais de um critério de incomodidade, nestes casos prevalecerá, para fins de definição do grau de incômodo do uso ou da atividade, aquele que indicar o maior grau.

Art. 88 Quando da solicitação de Alvará de Construção ou de Funcionamento à Prefeitura, o interessado deverá fornecer, no mínimo, os dados do empreendimento ou da atividade, fazendo constar o uso, a localização e a definição dos padrões de incomodidade previstos para o empreendimento. 

Subseção I

DA POLUIÇÃO SONORA

Art. 89 As atividades que apresentam ou têm potencial para apresentar conflitos de vizinhança pelo impacto sonoro que produzem aos estabelecimentos localizados no entorno por utilizarem máquinas, utensílios ruidosos, aparelhos sonoros ou similares, trabalharem com animais ou concentrarem número excessivo de pessoas serão consideradas produtoras de poluição sonora.

Art. 90 Quaisquer usos ou atividades, para se instalar no Município, deverão respeitar um padrão de emissão de ruído que variará de acordo com a região do Município e de acordo com o período do dia, considerados os períodos diurno e noturno.

Parágrafo único. Considera–se para efeitos desta Lei, de acordo com a NBR 10151, que período diurno se refere aquele das 7h às 22h e período noturno refere-se aquele das 22h às 7h, sendo que, se o dia seguinte for domingo ou feriado, o término do período noturno é às 9h.  

Art. 91 Fica estabelecido o seguinte padrão básico de emissão de ruído em decibels - dB(A):

	REGIÕES DO MUNICÍPIO
	DIURNO
	NOTURNO

	Zona de Conservação Prioritária
	40 dB(A)
	35 dB(A)

	Zona de Produção Rural
	40 dB(A)
	35 dB(A)

	Zona de Ocupação Terciária 2
	55 dB(A)
	50 dB(A)

	Zona de Ocupação Terciária 1
	55 dB(A)
	50 dB(A)

	Zona de Ocupação Secundário - ZOS
	55 dB(A)
	50 dB(A)

	Zona de Ocupação Prioritária
	55 dB(A)
	50 dB(A)

	Zona Especial de Recreação 2 (Parque Ribeirão São Paulo)
	65 dB(A)
	50 dB(A)

	Zona Especial de Recreação 1 (do Colégio São Paulo)
	65 dB(A)
	50 dB(A)

	Zona Especial de Recreação 3 (Complexo de Cultura e Esporte)
	65 dB(A)
	50 dB(A)

	Eixo de Diversificação de Usos
	65 dB(A)
	50 dB(A)

	Zona Industrial 2
	65 dB(A)
	50 dB(A)

	Zona Industrial 1
	70 dB(A)
	60 dB(A)


Parágrafo único. Quando o ruído de fundo do ambiente exceder os padrões básicos de ruído da tabela acima, o ruído máximo para os usos e atividades a serem instalados será o ruído de fundos acrescido de 10 dB(A) (dez decibels).

Art. 92 Para os efeitos desta lei, consideram-se aplicáveis as seguintes definições:

I.
Som: é toda e qualquer vibração acústica capaz de provocar sensações auditivas.

II.
Poluição Sonora: toda emissão de som que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgrida as disposições fixadas nesta Lei Complementar.

III.
Ruído: qualquer som que cause ou tenda a causar perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicológicos e ou fisiológicos negativos em seres humanos e animais.

IV.
Distúrbio Sonoro e Distúrbio por Vibrações: significa qualquer ruído ou vibração que:

a)
Coloque em perigo ou prejudique a saúde, o sossego e o bem-estar públicos; 

b)
Cause danos de qualquer natureza às propriedades públicas ou privadas;

c)
Possa ser considerado incômodo;

d)
Ultrapasse os níveis fixados nesta Lei Complementar.

V.
Decibel (dB): unidade de intensidade física relativa do som.

VI.
Níveis De Som dB (A): intensidade do som, medido na curva de ponderação “A”, definido na norma NBR 10151, editada pela Associação Brasileiro de Normas Técnicas – ABNT, ou norma que vier a substitui-la.

VII.
Limite Real da Propriedade: aquele representado por um plano imaginário que separa a propriedade real de uma pessoa física ou jurídica de outra.

Art. 93 Quanto à incomodidade, os usos ou atividades serão classificados em:

I.
Não incômodos: quando emitirem níveis de ruídos de acordo com o padrão de emissão estabelecido nesta Lei para a zona ou eixo em que se situem ou visem se situar;

II.
Incômodos: quando emitirem níveis de ruídos superiores ao padrão de emissão estabelecido por esta Lei para a zona ou eixo em que se situem ou visem se situar, não podendo se instalar na área senão após a adoção de medida mitigadora de tratamento acústico.

§1º Os usos ou atividades consideradas incômodas em relação à emissão de ruídos deverão adequar-se ao padrão básico de emissão de ruídos da Zona ou Eixo em que se encontrar sob pena de cancelamento do alvará.

§2º A adequação do uso, atividade ou edificação para redução da emissão de ruído de que trata o parágrafo 1º será de responsabilidade exclusiva do proprietário ou responsável pelo empreendimento não cabendo ao Município a definição das alterações e mudanças necessárias para sua adequação.

Art. 94 Os estabelecimentos ou instalações potencialmente causadoras de poluição sonora, na hipótese do inciso II do art. 93, deverão requerer ao órgão competente certidão de tratamento acústico adequado, sendo os requerimentos instruídos com os documentos legalmente exigidos, acrescidos das seguintes informações:

I.
Tipo(s) de atividade(s) do estabelecimento e os equipamentos sonoros utilizados;

II.
Zona e categoria de uso do local;

III.
Horário de funcionamento do estabelecimento;

IV.
Capacidade ou lotação máxima do estabelecimento;

V.
Níveis máximos de ruídos permitidos;

VI.
Laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, assinado por técnico especializado ou empresa idônea não fiscalizadora;

VII.
Descrição dos procedimentos recomendados pelo laudo técnico para o perfeito desempenho da proteção acústica do local;

VIII.
Declaração do responsável legal pelo estabelecimento quanto às condições compatíveis com a legislação.

Parágrafo único. A certidão a que se refere o caput deste artigo deverá ser afixada na entrada principal do estabelecimento, em local visível ao público.

Art. 95 O prazo de validade da certidão de tratamento acústico será de 02 (dois) anos, expirando nos seguintes casos:

I.
Mudança de usos dos estabelecimentos que se enquadrem nos termos do artigo anterior;

II.
Mudança da razão social;

III.
Alterações físicas do imóvel, tais como reformas, ampliações ou qualquer alteração na aparelhagem sonora utilizada e/ou na proteção acústica instalada;

IV.
Qualquer alteração que implique modificação nos termos contidos na certidão;

V.
Qualquer irregularidade no laudo técnico ou falsas informações contidas no mesmo.

§1º Os casos previstos nos incisos deste artigo provocarão a expedição de uma nova certidão e deverão ser previamente comunicados ao órgão municipal competente, que providenciará vistoria técnica.

§2º A renovação da certidão será aprovada pelo órgão municipal competente após prévia vistoria no imóvel, atestando-se sua conformidade com a legislação vigente.

§3º O pedido de renovação da certidão deverá ser requerido três meses antes do seu vencimento, não se admitindo o funcionamento através de prazos ou prorrogações.

§4º A renovação da certidão ficará condicionada à liquidação, junto à Prefeitura, de todos os débitos fiscais que incidirem sobre o imóvel.

Art. 96 A medição do ruído será feita pelo órgão municipal competente de acordo com os critérios estabelecidos pelas normas técnicas da ABNT, em especial a NBR 10151 e NBR 10152.

§1º O nível de som da fonte poluidora, medido dentro dos limites reais da propriedade onde se dá o suposto incômodo, não poderá exceder os níveis fixados nesta seção.

§2º Quando a fonte poluidora e a propriedade onde se dá o suposto incômodo estiverem localizadas em diferentes zonas de uso e ocupação, serão considerados os limites estabelecidos para a zona em que se localiza a propriedade onde se dá o suposto incômodo.

§3º Quando a fonte poluidora estiver situada em local próximo de estabelecimento de saúde, de educação, de prédios públicos ou similares com leitos de internamento, deverá ser observada a faixa de 100,00m (cem metros) de distância, definida como zona de silêncio.

§4º Incluem-se nas determinações desta Lei Complementar os ruídos decorrentes de trabalhos manuais como o encaixotamento, remoção de volumes, carga e descarga de veículos e toda e qualquer atividade que resulte prejudicial ao sossego público.

Art. 97 Fica proibida a utilização de serviços de alto-falantes e outras fontes que possam causar poluição sonora, fixas ou móveis, como meio de propaganda ou publicidade.

§1º Nenhuma fonte de emissão sonora em logradouros públicos poderá ultrapassar o nível máximo de 85 dB (oitenta e cinco decibels) na curva “C” do medidor de intensidade de som, à distância de 7,00m (sete metros) da origem do estampido ao ar livre, observadas as disposições de determinações policiais e regulamentares a respeito.

§2º Excetuam-se do caput deste artigo os serviços de alto-falantes e outras fontes realizadas nos logradouros públicos no período entre 09h e 20h, limitados a 85 dB (oitenta e cinco decibels), devidamente autorizados pelo órgão municipal competente e de acordo com a legislação municipal vigente, nos seguintes casos:

I.
Eventos listados no Calendário de Eventos do Município de Ascurra, elaborado pelo órgão municipal competente;

II.
Eventos culturais e recreativos de realização não continuada, como circos, apresentações teatrais ou similares.

Art. 98 Não se compreende nas proibições dos artigos anteriores ruídos e sons produzidos:

I.
Por aparelhos sonorizadores, carros de som e similares usados nas propagandas eleitorais e políticas, desde que não ultrapassem a 85 dB (oitenta e cinco decibels), realizadas somente no período diurno, de acordo com a legislação eleitoral e municipal vigentes.

II.
Por sinos de igrejas ou templos religiosos, desde que sirvam exclusivamente para indicar as horas ou anunciar a realização de atos ou cultos religiosos;

III.
Por fanfarras ou bandas de músicas em procissão, cortejos ou desfiles cívicos;

IV.
Por sirenes ou aparelhos de sinalização sonora utilizados por ambulâncias, carros de bombeiros ou viaturas policiais;

V.
Por explosivos utilizados no arrebentamento de pedreiras, rochas ou nas demolições, desde que detonados no período diurno e previamente autorizados pela Secretaria de Desenvolvimento da Cidade e do Meio Ambiente;

VI.
Por alarme sonoro de segurança, residencial, empresarial ou veicular, desde que o sinal sonoro não se prolongue por tempo superior a 15 (quinze) minutos;

VII.
Por templos de qualquer culto, desde que não ultrapassem os limites de 65 dB (A) (sessenta e cinco decibels) no período diurno e no período noturno enquadrem-se na Tabela I;

VIII.
Por usos educacionais como creches, jardins de infância, pré-escolar, escolas de primeiro e segundo grau, supletivos, profissionalizantes, cursinhos ou escolas superiores, desde que não ultrapassem os limites de 65 dB (A) (sessenta e cinco decibels) no período diurno e no período noturno enquadrem-se no padrão desta seção.

Subseção II

DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

Art. 99 Considera-se produtora de poluição atmosférica a atividade que emite para o meio ambiente poluente atmosférico de qualquer forma de matéria ou energia com intensidade e em quantidade, concentração, tempo ou características em desacordo com os níveis estabelecidos pelos órgãos ambientais competentes, e que tornem ou possam tornar o ar:

I.
Impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde;

II.
Inconveniente ao bem-estar público;

III.
Danoso aos materiais, à fauna e flora;

IV.
Prejudicial à segurança ao uso e gozo da propriedade e às atividades normais da comunidade.

Art. 100 Com relação à poluição atmosférica os usos ou atividades classificam-se em:

I.
Não incômodo: as atividades que não emitem odores, gases, vapores, material particulado e/ou fumaça de qualquer natureza.;

II.
Baixo Incômodo: as atividades que emitem poluente atmosférico não-tóxico ou não-particulado para o meio ambiente, desde que atendam à legislação ambiental vigente, vedada a emissão de fumaça;

III.
Médio Incômodo: as atividades que emitem poluente atmosférico não-tóxico ou particulado para o meio ambiente, desde que atendam à legislação ambiental vigente.

IV.
Alto Incômodo: as atividades que emitem poluente atmosférico tóxico ou particulado para o meio ambiente, desde que atendam à legislação ambiental vigente. 

Art. 101 As medidas mitigadoras exigidas para o licenciamento das atividades classificadas como Baixo, Médio ou Alto incômodo deverão contemplar minimamente:

I.
I - A instalação de sistemas ou edificações que reduzam o impacto provocado pela emissão de poluentes na atmosfera;

II.
II - Afastamentos das fontes e alturas de descargas dos agentes poluidores, que permitam uma boa dispersão;

III.
III - Uso de filtros ou outros dispositivos que permitam baixar as concentrações ambientais a padrões de qualidade, abaixo dos estabelecidos pelos órgãos ambientais competentes.

§1º A adequação do uso, atividade ou edificação para redução da emissão de poluentes atmosféricos de que trata o caput do artigo será de responsabilidade exclusiva do proprietário e/ou responsável pelo empreendimento não cabendo ao Município a definição das alterações e mudanças necessárias para sua adequação.

§2º As atividades que dependem de licenciamento ambiental estadual ou federal cumprirão as medidas mitigadoras estabelecidas pelo órgão ambiental competente.

Subseção III

DA POLUIÇÃO HÍDRICA

Art. 102 Os usos ou atividades que produzem efluentes líquidos incompatíveis ao lançamento nos corpos hídricos ou sistema coletor de esgoto ou provocam poluição no lençol freático serão considerados produtores de poluição hídrica.

Art. 103 Com relação à poluição hídrica os usos ou atividades classificam-se em:

I.
Não incômodo: as atividades que emitem efluente líquido compatível com lançamento direto na rede de esgoto ou corpos hídricos;

II.
Alto Incômodo: as atividades que emitem efluentes líquidos potencialmente poluentes, desde que atendam à legislação ambiental vigente especialmente à RESOLUÇÃO CONAMA Nº 357, de 17 de março de 2005, ou a que vier a substitui-la.

Art. 104 Considera-se potencialmente poluidor o uso ou atividade que no modo de produção emite ou produz substâncias nocivas, que mesmo quando tratadas oferecem risco a qualidade ambiental, por possuírem:

I.
Concentração de DBO5 acima de 500 (quinhentos) mg/l;

II.
Concentração de DQO acima de 700 (setecentos) mg/l;

III.
Ph menor que 5 (cinco) ou maior que 9 (nove);

IV.
Outros indicadores de potencial de poluição, de acordo com a legislação ambiental vigente. 

Art. 105 O lançamento de efluentes líquidos, direta ou indiretamente na rede de esgoto, estará vinculado a determinações do órgão estadual competente e da prestadora responsável pelo serviço, sendo o tratamento dos efluentes de inteira responsabilidade do empreendimento.

Parágrafo único. Os efluentes líquidos provenientes dos estabelecimentos prestadores de serviços de saúde e cemitérios, para serem lançados na rede pública de esgoto ou em corpo receptor, devem atender às diretrizes estabelecidas pelos órgãos ambientais, gestores de recursos hídricos e de saneamento competentes.

Art. 106 As atividades que dependem de licenciamento ambiental estadual cumprirão as medidas mitigadoras estabelecidas pelo órgão ambiental competente.

Art. 107 Além dos critérios aqui estabelecidos, deverão ser observadas as normativas do CONAMA – Conselho Nacional de Meio Ambiente e as exigências do órgão ambiental estadual. 

Subseção IV

DA GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 108 Os usos ou atividades que produzem, manipulam ou estocam resíduos sólidos com riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública serão considerados geradores de resíduos sólidos.

Parágrafo único. Consideram-se resíduos sólidos aqueles que estejam em estado sólido e semissólido, que resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição.

Art. 109 Os resíduos sólidos se classificam em:

I.
Classe I – Perigosos: aqueles que, em função de suas propriedades físicas, químicas ou infecto-contagiosas apresentem riscos à saúde pública, provocando doenças ou acentuando seus índices e riscos ao meio ambiente. São caracterizados como resíduos perigosos aqueles que em sua composição apresentem uma, ou mais, das seguintes características:

a)
Inflamabilidade;

b)
Corrosividade;

c)
Reatividade;

d)
Toxicidade;

e)
Patogenicidade.

II.
Classe II - Não perigosos: aqueles que, em função de suas propriedades físicas ou químicas não apresentem riscos à saúde pública ou ao meio ambiente e ainda em sua composição não apresentem nenhuma das características acima descritas. São eles:

a)
Resíduos orgânicos;

b)
Sucata de metais ferrosos;

c)
Sucata de metais não ferrosos (latão, etc.);

d)
Resíduos de papel e papelão;

e)
Resíduos de plástico polimerizado;

f)
Resíduos de borracha;

g)
Resíduos de madeira;

h)
Resíduos de materiais têxteis;

i)
Resíduos de minerais não-metálicos;

j)
Areia de fundição;

k)
Bagaço de cana.

Art. 110 Com relação à geração de resíduos sólidos os usos ou atividades classificam-se em:

I.
Não incômodo: atividades que produzem resíduos sólidos Classe II (não perigosos) até 100 litros/dia;

II.
Baixo Incômodo: atividades que produzem resíduos sólidos Classe II (não perigosos) acima de 100 litros/dia;

III.
Médio Incômodo: atividades que produzem resíduos sólidos Classe II (não perigosos) acima de 100 litros/dia e Classe I (perigoso) até 100 litros/dia.

IV.
Alto Incômodo: atividades que produzem resíduos Classe I (perigoso) acima de 100 litros/dia.

Parágrafo único. A coleta, o transporte e a disposição final dos resíduos sólidos para usos e atividades classificadas como Baixo, Médio ou Alto incômodo será de inteira responsabilidade do proprietário.

Art. 111 Ficam estabelecidas as seguintes medidas mitigadoras:

I.
I - Para as atividades classificadas como Baixo incômodo: o acondicionamento em recipientes especiais, caixas ou contêineres;

II.
II - Para as atividades classificadas como Médio Incômodo: acondicionamento em recipientes especiais, caixas ou contêineres, com tampas;

III.
III - Para as atividades classificadas como Alto incômodo: além do uso de contêineres, dependendo de sua classificação e agressividade à comunidade, pode ser exigido tratamento ou disposição final através de meios apropriados.

§1º A adequação do uso, atividade ou edificação para redução dos resíduos sólidos ou tratamento ou acondicionamento de que trata o caput será de responsabilidade exclusiva do proprietário ou responsável pelo empreendimento não cabendo ao Município a definição das alterações e mudanças necessárias para sua adequação.

§2º Cabe aos geradores de resíduos de serviço de saúde e ao seu responsável legal o gerenciamento dos resíduos desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública e saúde ocupacional, sem prejuízo de responsabilização solidária de todos aqueles, pessoas físicas e jurídicas que, direta ou indiretamente, causem ou possam causar degradação ambiental, em especial os transportadores e operadores das instalações de tratamento e disposição final. 

§3º Os sistemas de tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde devem estar licenciados pelo órgão ambiental competente para fins de funcionamento e submetidos a monitoramento de acordo com os parâmetros e periodicidade definidos no licenciamento ambiental.

Subseção V

DA VIBRAÇÃO

Art. 112 Com relação à vibração os usos ou atividades classificam-se em:

I.
Não incômodo: as atividades que não produzem vibração ou choque;

II.
Baixo Incômodo: atividades que produzem vibração, desde que resolva dentro do lote atendendo à NBR 10.273/88. 

III.
Alto Incômodo: atividades que utilizam máquinas ou equipamentos que produzam choque ou vibração que sejam sensíveis para além das divisas da propriedade (NBR 10.273/ABNT). 

Parágrafo único. Considera-se vibração o impacto provocado pelo uso de máquinas ou equipamentos que produzam choques repetitivos ou vibração sensível, causando riscos potenciais à propriedade, ao bem-estar ou à saúde pública.

Art. 113 A medida mitigadora para as atividades enquadradas como Baixo e Alto incômodo deverá prever a minimização da vibração e atendimento às normas pertinentes à matéria.

Parágrafo único. A adequação do uso, atividade ou edificação para redução da emissão de vibração de que trata o caput será de responsabilidade exclusiva do proprietário ou responsável pelo empreendimento não cabendo ao Município a definição das alterações e mudanças necessárias para sua adequação.

Subseção VI

DA PERICULOSIDADE

Art. 114 Consideram-se usos ou atividades perigosas aquelas que apresentem risco ao meio ambiente e à saúde, em função da produção, comercialização, uso ou estocagem de materiais perigosos, como explosivos, gás liquefeito de petróleo (GLP), inflamáveis, tóxicos e equiparáveis. 

Art. 115 Com relação à periculosidade os usos ou atividades classificam-se em:

I.
Não incômodo: atividades que,

a)
Não comercializam, utilizam, estocam nem produzem explosivos;

b)
Não comercializam, utilizam ou estocam materiais combustíveis e inflamáveis líquidos;

c)
Não comercializam, utilizam ou estocam GLP, exceto para o uso doméstico.

II.
Baixo Incômodo: atividades que,

a)
Não comercializam, utilizam, estocam nem produzem explosivos;

b)
Armazenam combustíveis e inflamáveis líquidos em recipientes transportáveis de até 250 (duzentos e cinquenta) litros com guarda de no máximo 100 (cem) unidades;

c)
Comercializam, utilizam ou estocam GLP até Classe I (até 520kg de GLP), conforme NBR 15514:2020, respeitando a NBR 13523:2019 e demais normas pertinentes.

III.
Médio Incômodo: atividades que,

a)
Estoquem pólvora nos volumes: 

1. De fogos de artifício, até 4.500 (quatro mil e quinhentos) kg; 

2. Sem estocagem de explosivos iniciadores; 

3. De explosivos de ruptura, até 23 (vinte e três) kg.

b)
Depositem combustíveis e inflamáveis líquidos em tanque de 250 (duzentos e cinquenta) a 7.570 (sete mil quinhentos e setenta) litros;

c)
Comercializam, utilizam ou estocam GLP até classe III (até 6.240kg de GLP), conforme NBR 15514:2020, respeitando a NBR 13523:2019 e demais normas pertinentes.

IV.
Alto Incômodo: atividades que,

a)
Estoquem pólvora nos volumes: 

1. De fogos de artifício, acima de 4500 (quatro mil e quinhentos) Kg; 

2. Sem estocagem de explosivos iniciadores; 

3. De explosivos de ruptura, acima de 23 (vinte e três) kg.

b)
Depositem combustíveis e inflamáveis líquidos em tanque com capacidade maior que 7.570 (sete mil quinhentos e setenta) litros de construção. 

c)
Permitida a implantação de empreendimentos que comercializam, utilizam ou estocam GLP até classe VII (até 99.840kg de GLP), conforme NBR 15514:2020, respeitando a NBR 13523:2019 e demais normas pertinentes. 

Art. 116 As medidas mitigadoras para os usos ou atividades enquadradas como perigosas serão o atendimento às instruções técnicas e normas do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, além das normas técnicas emitidas pela ABNT.

Subseção VII

DO PORTE

Art. 117 Considera-se, para este enquadramento, a área construída de edificação do empreendimento que será instalado.

Parágrafo único. Caberá ao empreendedor, caso exerça a atividade em parte da edificação, solicitar à Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente o reenquadramento da atividade.

Art. 118 Para fins da definição do grau de incomodidade quanto ao porte, os usos estão classificados conforme o Anexo V – Tabela de Incomodidade dos usos quanto ao porte. 

Seção IV

DA EXTRAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS MINERAIS

Art. 119 A atividade de extração de substâncias minerais no Município de Ascurra dependerá sempre de prévia autorização do órgão municipal competente e, quando for o caso, dos órgãos estadual e/ou federal competentes.

§ 1° - A autorização de exploração poderá ainda ser condicionada a apresentação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental - EIA e seu respectivo Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente – RIMA, quando estes forem exigidos pela legislação estadual ou federal, bem como ao cumprimento de outras exigências, dentre as quais:

I.
demonstração da titularidade de direito mineral outorgado pelo órgão competente do Ministério de Minas e Energia, por qualquer dos títulos previstos na legislação vigente;

II.
apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de execução por profissionais legalmente habilitados para a extração mineral, a qual deverá permanecer ativa até o encerramento da atividade e, se for o caso, da respectiva recuperação ambiental da área;

III.
não localização em remanescente florestal de mata atlântica primária.

§ 2° - A extração de rochas, areia, argila e saibro para uso direto na construção civil ficam condicionados ao cumprimento do disposto nesta Lei, além do atendimento às demais exigências da legislação específica.

CAPÍTULO V

DO PARCELAMENTO DO SOLO

Seção I

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 120 O tamanho do lote mínimo para cada Zona Urbana é aquele previsto no Anexo III– Tabela de Índices Urbanísticos e deverá sempre ser observado quando da aprovação dos novos loteamentos ou desmembramentos.

Parágrafo único. Os lotes já existentes e que não necessitarem de abertura de novas vias públicas no caso de loteamento, até 2007, que estejam dentro do perímetro urbano, poderão ser legalizados pelos órgãos municipais competentes se possuírem área mínima de acordo com a lei Federal 6766/79, independentemente da zona em que se situarem. 

Art. 121 Os condomínios de lotes, assim classificados e enquadrados por lei federal, destinados para fins residenciais só poderão se localizar na Macrozona de Ocupação Urbana e deverão respeitar as demais exigências da presente Lei, onde couber.

Art. 122 Todo projeto de parcelamento do solo no Município de Ascurra deverá respeitar a legislação pertinente e, em particular, os aspectos referentes às questões, índices e parâmetros ambientais.

Parágrafo único. Nenhum projeto de parcelamento do solo poderá ser aprovado sem a devida apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica, assinada por profissional habilitado pelo Sistema CREA/CONFEA ou do Registro de Responsabilidade Técnica, assinado por profissional habilitado pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo-CAU. 

Seção II

DO GABARITO DAS VIAS

Art. 123 As vias que integram o Sistema Viário deverão respeitar as diretrizes estabelecidas na presente lei, bem como as exigências contidas no Código Brasileiro de Trânsito, ficando classificadas de acordo com a sua função e importância em:

I.
vias urbanas:

a)
Via de Trânsito Rápido: aquelas que interligam centros urbanos e possuem tráfego predominantemente de passagem;

b)
Via Arterial: aquelas que interligam os bairros, conciliando o tráfego de passagem com o tráfego local e propiciando facilidades para o transporte coletivo;

c)
Via Coletora: aquelas que têm a função de coletar o tráfego das vias locais e encaminhá-lo às vias arteriais;

d)
Via Local: aquelas que não se enquadram nas categorias anteriores que têm a função de possibilitar acesso direto aos lotes e edificações;

II.
vias rurais:

a)
rodovias;

b)
estradas.

Parágrafo único - O Poder Executivo Municipal deverá apontar no ato da Consulta Prévia para Licenciamento de Obras, a faixa de domínio para implantação de vias previstas conforme Anexo II – Mapa de Zoneamento.

Art. 124 As novas vias públicas a serem aprovadas no Município de Ascurra deverão ter as seguintes medidas:

I.
gabarito total de 16,0 m (dezesseis metros), a 19,0 m (dezenove metros) de largura, quando classificadas como vias de trânsito rápido;

II.
gabarito total de 14,0 m (quatorze metros) a 16,0 m (dezesseis metros) de largura, quando classificadas como arteriais;

III.
gabarito total de 12,0 m (doze metros) a 14,0 m (quatorze metros), de largura, para àquelas classificadas como coletoras,

IV.
gabarito total de no mínimo 12,0 (doze metros) de largura, quando classificadas como vias locais, 
	Classificação
	Calçada Esquerda (m)
	Pista (m)
	Calçada Direita (m)
	Ciclovia e/ou ciclofaixa (m)
	Total (m)

	Arterial
	3,00
	10,00
	3,00
	2,50
	18,50

	Coletora
	2,00
	10,00
	2,00
	
	14,00

	Local
	2,00
	8,00
	2,00
	
	12,00


§ 1° o gabarito total do passeio, deverá respeitar no mínimo 2,0 m (dois metros) de largura em cada lado, para qualquer classificação de via.

§2º A largura de uma nova via que constituir prolongamento de outra já existente não poderá ser inferior à largura desta última.

§3º - Os afastamentos e recuos ao longo da BR 470 deverão respeitar a faixa de domínio determinada pela legislação pertinente.

§4º O raio de curva de transição mínimo das vias locais e coletoras é de 6,00m (seis metros), e de 10,00m (dez metros) para as vias arteriais.

§5º Para o caso de ruas que necessitem de curvas em seu desenho, por conta de obstáculos existentes ou para que melhor se acomodem em relação às curvas de nível, o raio mínimo permitido é de 25m (vinte e cinco metros).

Art. 125 A classificação das vias será estabelecida pelo órgão municipal de planejamento do município e deve ser respeitada quando da elaboração dos novos projetos de loteamentos.

§1º As vias pré-existentes a esta Lei, mesmo com o gabarito discordante daqueles previsto no art. 67 desta Lei, poderão ser regularizadas desde que contenham, na data da entrada em vigor desta Lei, a infraestrutura básica, exigida pelo parágrafo 5º do art. 2º da Lei Federal 6.766/79.

§1º As vias pré-existentes a esta Lei, mesmo com o gabarito discordante daqueles previsto no art. 124 desta Lei, poderão ser regularizadas desde que contenham, na data da entrada em vigor desta Lei, a infraestrutura básica, exigida pelo parágrafo 5º do art. 2º da Lei Federal 6.766/79.
§2º Poderão também ser regularizados, os lotes situados ao longo das vias acima citadas, ainda que suas dimensões não estejam de acordo com aquelas previstas no Anexo III – Tabela de Índices Urbanísticos desta Lei, desde que existentes antes da vigência desta Lei.

§3º A classificação e gabarito das vias já existentes estão definidos conforme o Anexo XI – Tabela de Hierarquia das Vias Existentes.

CAPÍTULO VI

DOS INSTRUMENTOS JURÍDICO-URBANÍSTICOS

Art. 126 Os Instrumentos Jurídicos–Urbanísticos a serem utilizados em Ascurra visam promover uma melhor utilização do solo e induzir a ocupação de áreas já dotadas de infraestrutura e de equipamentos sociais, aptas para urbanizar, evitando a expansão do perímetro urbano para regiões não servidas de infraestrutura ou consideradas frágeis sob o ponto de vista ambiental, de forma a garantir a função social da cidade e da propriedade.

Seção I

DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS

Art. 127 São passíveis de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, nos termos dos artigos 5º e 6º da Lei Federal nº 10.257/2001 - Estatuto da Cidade, os imóveis não edificados, subutilizados ou não utilizados localizados nas Zonas de Ocupação Prioritária e de Ocupação Secundária – ZOP e ZOS.

§1º Considera-se imóvel urbano subutilizado, a propriedade urbana com área igual ou superior a 5.000 m² (cinco mil metros quadrados), localizada em qualquer zona urbana e que não esteja sendo utilizada para nenhuma finalidade econômica ou social, ou ainda, quando o coeficiente de aproveitamento do imóvel construído seja inferior a 0,2 (zero vírgula dois), para qualquer área de imóvel.

§2º Considera-se imóvel urbano não utilizado todo tipo de edificação que esteja desocupada há mais de 05 (cinco) anos, desde que não seja o único bem imóvel do proprietário.

Art. 128 Ficam excluídos da obrigação estabelecida no artigo anterior somente os imóveis:

I.
que exercem função ambiental essencial, tecnicamente comprovada pelo órgão ambiental e de planejamento da Prefeitura;

II.
de interesse do patrimônio cultural, histórico e arquitetônico.

Art. 129 Os imóveis nas condições a que se refere o art. 127 desta lei serão identificados e a notificação aos proprietários averbada no cartório de registros de imóveis.

§1º A notificação far-se-á:

I.
por funcionário do Poder Público Municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou de administração;

II.
por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso anterior.

§2° Os proprietários notificados deverão, no prazo máximo de 01 (um) ano a partir do recebimento da notificação, protocolar o projeto de parcelamento ou edificação.

§3° Os parcelamentos e edificações deverão ser iniciados no prazo máximo de 02 (dois) anos, a contar da aprovação do projeto e sua ocupação deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) anos da data de conclusão das obras.

§4° Os empreendimentos de grande porte, localizados em terrenos objeto da notificação prevista no §1º deste artigo, excepcionalmente, poderão ser executados em etapas, aplicando-se para cada etapa os prazos previstos nos §§2º e 3º, desde que o projeto seja aprovado na íntegra, juntamente com o cronograma de execução de todas as etapas.

Art. 130 A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização, previstas neste Capítulo, sem interrupção de quaisquer prazos.

Art. 131 Fica facultado aos proprietários dos imóveis de que trata este Capítulo, propor ao Executivo Municipal o estabelecimento da modalidade do Consórcio Imobiliário, conforme disposições do art. 46 do Estatuto da Cidade.

Seção II

DO IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO E DA DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO EM TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA

Art. 132 Em caso de descumprimento das condições, etapas e prazos estabelecidos na presente Lei, o Município aplicará alíquotas progressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, majoradas anualmente, pelo prazo de 05 (cinco) anos consecutivos, até que o proprietário cumpra com a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar, conforme o caso.

§1° O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado em lei específica e não excederá a 02 (duas) vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 15% (quinze por cento).

§2° O Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa da possibilidade do Município proceder à desapropriação do imóvel, mediante pagamento em títulos da dívida pública.

Art. 133 Decorridos 05 (cinco) anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública.

§1° Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até 10 (dez) anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e juros legais de 6% (seis por cento) ao ano.

§2° O valor real da indenização:

I.
refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras realizadas pelo Poder Público, na área onde o mesmo se localiza, após a notificação de que trata o §1º do art. 129 desta Lei;

II.
não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

§3° Os títulos de que trata esse artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos.

§4° O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de 05 (cinco) anos, contado a partir de sua incorporação ao patrimônio público.

§5° O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório.

§6° Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5°, retro, as mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas na presente Lei.

Seção III

DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR

Art. 134 O Poder Público Municipal poderá exercer a faculdade de outorgar onerosamente o direito de construir, mediante contrapartida financeira, a ser prestada pelo beneficiário, conforme disposições dos artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei Federal n° 10.257/2001 – Estatuto da Cidade e de acordo com os critérios e procedimentos definidos em lei específica.

Parágrafo único. A concessão da outorga onerosa do direito de construir poderá ser negada mediante deliberação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, caso se verifique possibilidade de impacto não suportável pela infraestrutura ou pelo meio ambiente.

Art. 135 As áreas passíveis de receber a outorga onerosa são áreas onde se pretende intensificar o adensamento urbano, estão localizadas em eixos específicos na Zona de Ocupação Prioritária - ZOP.

Seção IV

DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS

Art. 136 A Operação Urbana Consorciada é o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público Municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área específica, transformações urbanísticas, melhorias sociais e a valorização ambiental.

Parágrafo único. Poderão ser previstos nas Operações Urbanas Consorciadas, dentre outras medidas, a modificação de coeficientes e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente.

Art. 137 O projeto de lei de Operação Urbana Consorciada deverá ser aprovado previamente pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, para posterior protocolo junto à Câmara de Vereadores.

Art. 138 Cada Operação Urbana Consorciada será criada por lei específica, que conterá, no mínimo:

I.
definição da área a ser atingida;

II.
coeficiente máximo de aproveitamento da Operação Urbana;

III.
critério e limites de estoque de potencial construtivo;

IV.
programas e projetos básicos de ocupação da área;

V.
programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação;

VI.
solução habitacional dentro do seu perímetro ou vizinhança próxima, nos casos de remoção dos moradores de favelas;

VII.
finalidades da operação;

VIII.
Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e, quando necessário, o Estudo de Impacto Ambiental (EIA);

IX.
contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados, em função da utilização dos benefícios previstos no art. 136 da presente Lei;

X.
forma de controle e monitoramento da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação na sociedade civil;

XI.
qual a conta ou fundo específico que deverá receber os recursos das contrapartidas financeiras decorrente dos benefícios urbanísticos concedidos.

§1º Todas as operações urbanas deverão ser previamente aprovadas pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.

§2° Os recursos obtidos pelo Poder Público na forma do inciso IX, serão aplicados, exclusivamente, no programa de intervenções, definido na lei de criação da Operação Urbana Consorciada.

§3° As autorizações e licenças a serem expedidas pelo Poder Público Municipal deverão observar a lei específica para cada Plano de Operação Urbana Consorciada.

Art. 139 A lei específica que aprovar a Operação Urbana Consorciada poderá prever a emissão, pelo Município, de determinada quantidade de certificados de potencial adicional construtivo, os quais serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação.

§ 1° Os certificados de potencial adicional construtivo serão livremente negociados, mas conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação.

§ 2° Apresentando pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada.

Seção V

DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR

Art. 140 O proprietário de imóvel localizado na Área Urbana poderá exercer ou alienar, total ou parcialmente, mediante escritura pública, o potencial construtivo não utilizado no próprio lote, em outro local, mediante prévia autorização do Poder Executivo Municipal, quando se tratar de imóvel:

I.
e interesse cultural, quando considerado pelo Poder Público como de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social e cultural, assim definidos através de parecer técnico elaborado pelos Órgãos Municipais competentes;

II.
demarcado como de Interesse Cultural ou Interesse Ambiental;

III.
utilizado por programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social.

§ 1° A mesma faculdade será concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel ou parte dele.

§ 2° O proprietário que transferir potencial construtivo de imóvel considerado como de interesse do patrimônio histórico, cultural ou arquitetônico, nos termos deste artigo, assumirá a obrigação de manter o mesmo preservado e conservado.

§ 3° O potencial construtivo deverá ser transferido somente para imóveis situados nas zonas de Ocupação Prioritária e de Ocupação Secundária – ZOP e ZOS.

Art. 141 As condições relativas à aplicação da transferência do direito de construir serão estabelecidas em lei municipal específica que definirá:

IV.
as formas de registro e de controle administrativo;

V.
as formas e mecanismos de controle social;

VI.
a previsão de avaliações periódicas;

VII.
a forma de cálculo do volume construtivo a ser transferido.

Seção VI

DO DIREITO DE PREEMPÇÃO

Art. 142 O Poder Público Municipal poderá exercer o direito de preempção, ou de preferência, para aquisição de imóvel urbano, objeto de alienação onerosa entre particulares, conforme disposto nos artigos 25, 26 e 27 da Lei Federal nº. 10.257/2001 - Estatuto da Cidade.

Art. 143 O Direito de Preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para:

I.
regularização fundiária;

II.
execução de programas e projetos habitacionais de interesse social, bem como de loteamentos de interesse social;

III.
constituição de reserva fundiária;

IV.
ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V.
implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI.
criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VII.
criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

VIII.
proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;

IX.
melhorias no sistema viário municipal.

Art. 144 As áreas urbanas em que incidirá o direito de preempção serão delimitadas em lei municipal específica, que deverá enquadrar as áreas nas finalidades enumeradas pelo artigo 132, inseridos na Zona de Ocupação Prioritária - ZOP, Zona de Ocupação Secundária - ZOS e Zonas Industriais 1 e 2, e prioritariamente nas Zonas Especiais de Recreação - ZER.

Art. 145 Os imóveis colocados à venda nas áreas a serem delimitadas, devem necessariamente ser oferecidos ao Município, que terá preferência para aquisição.

Art. 146 O Poder Executivo Municipal deverá notificar o proprietário do imóvel localizado em área a ser delimitada para o exercício do direito de preferência, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a partir da vigência da lei que a delimitou.

Parágrafo único – O direito de preferência será exercido pelo prazo de 05 (cinco) anos, renováveis somente a partir de 01 (um) ano após o decurso do prazo inicial de vigência.

Art. 147 O proprietário do imóvel de que trata o artigo anterior deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo.

§1º À notificação mencionada no caput deste artigo será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão: preço, condições de pagamento e prazo de validade.

§2º A declaração de intenção de alienar onerosamente o imóvel, deve ser apresentada pela Administração Municipal acompanhada dos seguintes documentos:

I.
proposta de compra apresentada pelo terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constará preço, condições de pagamento e prazo de validade;

II.
endereço do proprietário, para recebimento de notificação e de outras comunicações;

III.
certidão negativa de ônus e alienações, atualizada nos últimos 30 (trinta) dias, expedida pelo cartório de registro de imóveis da circunscrição imobiliária competente;

IV.
declaração assinada pelo proprietário, sob as penas da lei, de que não incidem quaisquer encargos e ônus sobre o imóvel, inclusive os de natureza real, tributária ou executória.

§ 3° Transcorrido o prazo mencionado no caput deste artigo sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.

§ 4° Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel.

§ 5° A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada inicialmente pela Administração Municipal é nula de pleno direito.

§ 6° Ocorrida a hipótese prevista no §5º deste artigo, o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

Seção VII

DO DIREITO DE SUPERFÍCIE

Art. 148 O Município poderá receber e conceder diretamente ou por meio de seus órgãos, da administração indireta, o direito de superfície, nos termos da Seção VII do Capítulo II do Estatuto da Cidade, para viabilizar a implementação das diretrizes constantes desta Lei, inclusive mediante a utilização do espaço aéreo e subterrâneo.

Parágrafo único. O direito de superfície poderá ser utilizado em todo o território do Município.

Art. 149 O Poder Público poderá conceder onerosamente o direito de superfície do solo, subsolo ou espaço aéreo nas áreas públicas integrantes de seu patrimônio para fins de exploração por parte de concessionárias de serviços públicos.

Seção VIII

DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA

Art. 150 O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV – tem por objetivo sistematizar os procedimentos que permitirão ao município compreender qual impacto determinado empreendimento ou atividade poderá causar no ambiente socioeconômico, natural ou construído, bem como dimensionar a sobrecarga na capacidade de atendimento de infraestrutura básica, quer sejam empreendimentos públicos ou privados, habitacionais ou não-habitacionais. 

§1º O sistema de Estudo Prévio do Impacto de Vizinhança caracterizar-se-á pelo processo democrático participativo que permita a avaliação comunitária dos resultados impactantes da implantação de determinado empreendimento.

§2º O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança deverá orientar o processo decisório sobre a implantação de um empreendimento ou atividade de impacto, respeitando-se os dispositivos do Código Urbanístico.

Art. 151 Os usos definidos na presente Lei que possam causar grande impacto urbanístico e ambiental, descritos no Anexo VII - Tabela de Atividades sujeitas a Estudos de Viabilidades Urbanísticas à elaboração de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV, além do cumprimento dos demais dispositivos previstos na legislação urbanística, terão sua aprovação, pelos órgãos competentes da Administração Municipal, condicionada à elaboração e aprovação de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), conforme estabelecido na Lei Federal nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade).

Parágrafo único - Poderão ser definidos, através de lei municipal, outros empreendimentos e atividades que dependerão de elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e do seu respectivo Relatório, para obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou funcionamento.

Art. 152 O EIV será sempre exigido:

I.
Na implantação dos Empreendimentos de Impacto descritos no Anexo VII - Tabela de Atividades sujeitas à elaboração de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV desta lei;

II.
Na ampliação de empreendimento existente, que já tenha sido objeto de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV, quando esta for superior a 30% (trinta por cento) da área originalmente aprovada;

III.
Na ampliação de empreendimento, sempre que se enquadrar nos limites estabelecidos no Anexo VII - Tabela de Atividades sujeitas à elaboração de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV desta Lei, considerada a edificação como um todo;

IV.
Na mudança de atividade de edificações existentes que atinjam as características determinadas no Anexo VII - Tabela de Atividades sujeitas à elaboração de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV desta Lei.

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos II e III aplica-se o mais restritivo.

Art. 153 Empreendimentos com alvará de funcionamento em vigor anteriormente à aprovação desta lei ou não classificados como de Impacto poderão ser caracterizados como tal, caso constatado impacto sobre a vizinhança.

Parágrafo único. Nos casos previstos no caput deste artigo o órgão municipal competente adotará as seguintes providências:

I.
Elaborará laudo técnico que caracterize a condição de impacto, considerando o surgimento de impactos sobre aspectos e elementos descritos no art. 157;

II.
Exigirá que o proprietário ou responsável apresente proposta ou alternativa medidas mitigatórias;

III.
Definirá prazo para que o proprietário ou responsável pelo estabelecimento corrija os problemas, compatível com a urgência da comunidade;

IV.
Impedirá o prosseguimento da atividade até a solução, nos casos graves.

Art. 154 A elaboração e apreciação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV, incluindo a fixação de medidas preventivas, potencializadoras, compensatórias e mitigadoras, observarão:

I.
As diretrizes estabelecidas para a área de influência do empreendimento ou atividade;

II.
As estimativas, metas e parâmetros, quando existentes, relacionadas aos padrões de qualidade urbana e ambiental fixados nos planos governamentais ou em outros atos normativos federais, estaduais e municipais, bem como as normas técnicas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

III.
Os programas e projetos governamentais propostos e em implantação na área de influência do empreendimento, atividade ou obra.

Art. 155 Para a elaboração do EIV, obrigatoriamente, deve-se considerar o seu Termo de Referência, que será objeto de regulamentação por Instrução Normativa da Comissão Interdisciplinar Permanente de Análise de EIV - CIPAEIV.

Art. 156 A abrangência da vizinhança de que tratará o EIV considerará:

I.
Área de influência do empreendimento ou atividade - distância máxima entre o perímetro da área onde se implantará o empreendimento ou atividade e a área territorial que sofrerá os efeitos positivos e negativos decorrentes das suas atividades;

II.
Vizinhança imediata - dentro da área de influência, é aquela instalada mais próxima ao empreendimento ou atividade e diretamente impactada por este;

III.
Vizinhança mediata - dentro da área de influência, é aquela situada além da vizinhança imediata.

Parágrafo único. As distâncias da vizinhança imediata e da vizinhança mediata têm raio variável de acordo com a natureza do projeto e serão determinadas pelo EIV, considerando no mínimo:

a)
600m (seiscentos metros) de raio para a vizinhança imediata;

b)
1500m (um mil e quinhentos metros) de raio para a vizinhança mediata.

Art. 157 O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) deverá abordar os aspectos positivos e negativos do empreendimento, que venham a interferir na qualidade de vida da população residente ou usuária da área em questão e de seu entorno, contemplando, no que couber, a análise e proposição de soluções para as seguintes questões:

I.
adensamento populacional;

II.
uso e ocupação do solo;

III.
valorização imobiliária;

IV.
áreas de interesse histórico, cultural, paisagístico e ambiental;

V.
equipamentos urbanos, incluindo consumo de água e de energia elétricas, bem como geração de resíduos sólidos, líquidos e efluentes de drenagem das águas pluviais;

VI.
equipamentos comunitários, como os de saúde e educação;

VII.
sistema de circulação e transportes, incluindo, dentre outros, tráfego gerado, acessibilidade, estacionamento, carga e descarga, embarque e desembarque;

VIII.
poluição sonora, atmosférica e hídrica;

IX.
vibração;

X.
periculosidade;

XI.
riscos ambientais;

XII.
impacto sócio-econômico na população residente ou atuante no entorno.

XIII.
Ventilação e iluminação;

XIV.
Geração de resíduos sólidos.

Parágrafo único. Para a análise e proposição tratados pelo caput deste artigo, utilizar o Anexo VIII - Elementos Mínimos de Análise em Estudos de Impacto de Vizinhança de Acordo com a Atividade e Porte e o Anexo IX- Quadro geral dos elementos de análise para estudo de impacto de vizinhança.

Art. 158 O Poder Executivo Municipal, para prevenir, mitigar ou compensar impactos negativos ou para potencializar impactos positivos a serem gerados pelo empreendimento, deverá solicitar ao empreendedor, como condição para aprovação do projeto, alterações e complementações no mesmo, bem como a execução de melhorias na infraestrutura urbana e de equipamentos comunitários, tais como:

I.
ampliação das redes de infraestrutura urbana;

II.
área de terreno ou área edificada para instalação de equipamentos comunitários, em percentual compatível com o necessário para o atendimento da demanda a ser gerada pelo empreendimento;

III.
ampliação e adequação do sistema viário, faixas de desaceleração, ponto de ônibus, faixa de pedestres e/ou semaforização;

IV.
proteção acústica, uso de filtros e outros procedimentos que minimizem incômodos da atividade;

V.
manutenção de imóveis, fachadas ou outros elementos arquitetônicos ou naturais considerados de interesse paisagístico, histórico, artístico ou cultural, bem como de recuperação ambiental da área;

VI.
cotas de emprego e cursos de capacitação profissional, dentre outros, para a população do entorno;

VII.
percentual de lotes ou habitações de interesse social no empreendimento;

VIII.
possibilidade de construção de equipamentos comunitários em outras áreas da cidade.

IX.
Manutenção de áreas verdes.

§1º As exigências previstas nos incisos anteriores deverão ser proporcionais ao porte e ao impacto do empreendimento.

§2º Poderá o empreendedor apresentar proposta de prevenção, mitigação, compensação ou potencialização diferente da exigência feita pelo Poder Executivo, incluindo a possibilidade de compensação financeira, desde que fique caracterizada e seja aceita pelo Poder Executivo como alternativa melhor frente aos impactos, tanto tecnicamente quanto economicamente.

§3º Nos casos de compensações financeiras, estas devem ser revertidas ao Fundo Municipal de Desenvolvimento.

§4º Quando o impacto não puder ser prevenido ou mitigado total ou parcialmente, deverá este ser compensado dentro da área de influência do empreendimento.

§5º A aprovação do empreendimento ficará condicionada à assinatura de Termo de Compromisso pelo interessado, em que este se compromete a arcar integralmente com as despesas decorrentes das obras e serviços necessários à minimização dos impactos decorrentes da implantação do empreendimento e demais exigências apontadas pelo Poder Executivo Municipal, antes da finalização do empreendimento.

§6º Após Audiência Pública e aprovado pela Comissão Interdisciplinar Permanente de Análise de EIV - CIPAEIV, criada em lei específica, a Certidão de Aprovação do EIV deverá ser parte integrante da solicitação dos alvarás de construção, ampliação, reforma com ampliação e funcionamento.

§7º O Habite-se, e/ou Alvará de Conclusão da Obra e/ou Alvará de Funcionamento só serão emitidos ou renovados mediante o cumprimento das exigências do Termo de Compromisso.

§8º A execução dos incisos de que trata o caput deste artigo ficarão às expensas do empreendedor ou seu sucessor de pleno direito.

Art. 159 Quanto às medidas citadas no artigo 158, entende-se como:

I.
Medidas preventivas: medidas com a capacidade de prevenir os impactos negativos;

II.
Medidas mitigadoras: medidas com a capacidade de neutralizar, superar ou reverter os impactos negativos;

III.
Medidas compensatórias: medidas que se destinam a compensar os impactos causados através da equivalência entre perdas e ganhos para a área de influência, são utilizadas quando, mesmo com a aplicação de medidas preventivas e mitigadoras, os efeitos negativos do empreendimento ou atividade permaneçam;

IV.
Medidas potencializadoras: medidas que potencializem impactos positivos a serem gerados pelo empreendimento.

Art. 160 O Município reserva-se o direito de exigir, a qualquer tempo, quaisquer esclarecimentos relativos à características, operações, matérias-primas e outros detalhes ligados às atividades instaladas ou a se instalarem no município bem como solicitar a elaboração de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV quando for constatada tecnicamente sua necessidade.

Art. 161 Será nomeada, por ato do Chefe do Poder Executivo, para análise do EIV, Comissão Interdisciplinar Permanente de Análise de EIV - CIPAEIV, composta por, no mínimo, três técnicos de nível superior dos órgãos públicos, de diferentes áreas, do Município.

Parágrafo único. A Comissão Interdisciplinar Permanente de Análise de EIV - CIPAEIV poderá, se julgar necessário, solicitar a presença de técnicos de outras áreas.

Art. 162 Compete à CIPAEIV:

I.
analisar o EIV, de acordo com o Termo de Referência;

II.
emitir, no prazo máximo de trinta dias úteis, a partir do protocolo, Parecer Técnico Prévio contendo a aceitação ou não do EIV, de acordo com o Termo de Referência, e encaminhando, no caso de Parecer favorável, o EIV para o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano de Ascurra.

III.
elaborar a Instrução Normativa de que trata o art. 155 desta Lei Complementar.

Parágrafo único. A CIPAEIV poderá exigir esclarecimentos e complementações das informações prestadas, caso em que, ficará suspenso o prazo determinado no inciso II, até a entrega, pelo empreendedor, das informações adicionais solicitadas.

Art. 163 O EIV deverá ser arquivado definitivamente na hipótese do empreendedor não prestar esclarecimentos ou deixar de atender a qualquer das solicitações, num prazo de cento e oitenta dias, a contar do despacho da CIPAEIV.

Art. 164 A elaboração do EIV não substitui o licenciamento ambiental exigido, nos termos da legislação ambiental pertinente.

Art. 165 O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV e seu respectivo RIV deverão ser elaborados por equipe técnica multidisciplinar coordenada por profissional habilitado junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU ou ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA.

Parágrafo único. O empreendedor e os profissionais que subscrevem o EIV e respectivo RIV previsto no caput deste Artigo serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, cíveis e penais.

Art. 166 O Relatório de Impacto de Vizinhança – RIV será elaborado de acordo com o Termo de Referência, que será objeto de regulamentação por Instrução Normativa da Comissão Interdisciplinar Permanente de Análise de EIV - CIPAEIV, devendo conter, no mínimo:

I.
Caracterização do empreendimento ou atividade

II.
Caracterização das condições viárias da região

III.
Caracterização da área de influência do empreendimento ou atividade

IV.
Avaliação do impacto potencial ou efetivo do empreendimento ou atividade, conforme Art 157.

V.
Proposição de medidas mitigadoras e compensatórias para todos os impactos negativos, considerando todas as alternativas técnicas possíveis, estimando seus custos e descrevendo os efeitos esperados da implantação.

VI.
Consulta Prévia de Viabilidade fornecida pelo órgão municipal competente.

Art. 167 Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, os quais ficarão disponíveis na página oficial do município para consulta, por qualquer interessado.

Art. 168 Após a apresentação do RIV ao órgão competente do Poder Executivo Municipal, a Comissão Interdisciplinar Permanente de Análise de EIV - CIPAEIV deverá emitir parecer técnico prévio no prazo de 30 (trinta) dias úteis e, no caso de parecer favorável, encaminhá-lo ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano de Ascurra.

Art. 169 O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano de Ascurra, munido do parecer técnico prévio da CIPAEIV e do Relatório de Impacto de Vizinhança – RIV, realizará Audiência Pública para ampla discussão e deliberação acerca dos impactos positivos e negativos previstos na implantação do Empreendimento de Impacto.

Parágrafo único. A audiência pública deverá ser marcada e amplamente divulgada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

Art. 170 Após a realização da Audiência Pública, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano de Ascurra deverá emitir parecer favorável ou desfavorável à implantação do Empreendimento de Impacto, considerando todas as questões levantadas no processo de discussão pública.

Parágrafo único. Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano de  Ascurra terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a partir da emissão do parecer prévio da CIPAEIV, para emitir parecer favorável ou desfavorável à implantação do Empreendimento de Impacto.

Art. 171 A CIPAEIV elaborará Parecer Técnico Conclusivo, no prazo quinze dias úteis, opinando acerca da expedição do Alvará, tendo sido realizada a audiência pública e com base no parecer elaborado pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano de Ascurra.

Art. 172 O Parecer Técnico Conclusivo será encaminhado pela CIPAEIV ao órgão municipal competente para, no caso de parecer técnico conclusivo favorável, deliberação de Certidão de Aprovação de EIV.

Art. 173 Caso opte pela concessão do alvará, a CIPAEIV deverá indicar as condições a serem observadas na implantação do Empreendimento de Impacto.

Art. 174 A expedição de qualquer alvará para empreendimentos ou atividades de impacto está condicionada à Certidão de Aprovação de EIV

Art. 175 A implantação e a manutenção das medidas mitigadoras e compensatórias serão feitas às expensas do interessado no licenciamento, no prazo indicado no ato de aprovação, sob pena de:

I.
Não expedição do alvará de funcionamento, caso a implantação das medidas mitigadoras e compensatórias seja condição prévia para estes atos;

II.
Multa aplicável, cujo valor será equivalente ao valor cobrado pela infração correspondente à ausência de alvará de construção prevista no Código de Obras e harmonizada com o Código Tributário;

III.
Embargo da obra, após 30 (trinta) dias do decurso do prazo para cumprimento da obrigação ou da descontinuidade na manutenção da medida exigida;

IV.
Suspensão das atividades, após 30 (trinta) dias do decurso do prazo para cumprimento da obrigação ou da descontinuidade na manutenção da medida exigida;

V.
Cassação dos alvarás, após 60 (sessenta) dias do decurso do prazo para cumprimento da obrigação ou da descontinuidade na manutenção da medida exigida.

§1º Estas penas são aplicáveis sem prejuízo a outras sanções de ordem civil e penal.

§2º A partir da segunda reincidência, o órgão municipal competente poderá promover o procedimento administrativo para a cassação dos alvarás.

CAPÍTULO VII

DOS INSTRUMENTOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Seção I

DOS INSTRUMENTOS DE REGULARIZAÇÃO

Art. 176 A regularização fundiária compreende um processo de intervenção pública, sob os aspectos jurídico, físico e social, que objetiva legalizar a permanência de populações moradoras de áreas urbanas ocupadas em desconformidade com a lei, para fins de habitação, implicando melhorias no ambiente urbano do assentamento, no resgate da cidadania e da qualidade de vida da população beneficiária.

Art. 177 A regularização fundiária pode ser efetivada através dos seguintes instrumentos:

I.
concessão de direito real de uso, de acordo com o estabelecido em legislação federal pertinente;

II.
concessão de uso especial para fins de moradia, regulamentada por legislação federal;

III.
da cessão de posse para fins de moradia, nos termos da legislação federal;

IV.
do usucapião especial de imóvel urbano;

V.
direito de preempção;

VI.
direito de superfície.

Art. 178 O Poder Executivo Municipal deverá articular os diversos agentes envolvidos no processo de regularização, como representantes do Ministério Público, do Poder Judiciário, do Cartório de Registro de Imóveis, do Governo Estadual, bem como dos grupos sociais envolvidos, visando equacionar e agilizar os processos de regularização fundiária.

Art. 179 O Poder Executivo poderá outorgar Título de concessão de Uso Especial para fins de Moradia àquele que, até a data de 30 de junho de 2001, residia em imóvel de propriedade pública com área de até 250,00 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados), por 05 (cinco) anos ininterruptamente e sem oposição, título de Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia, em relação à referida área ou edificação, desde que não seja proprietário ou concessionário de outro imóvel urbano ou rural, de acordo com o estabelecido em legislação federal específica.

§1º É facultado ao Poder Público assegurar o exercício do direito de concessão de uso especial para fins de moradia, individual ou coletivamente, em local diferente daquele que gerou esse direito, na hipótese de ocupação do imóvel:

I.
localizado em área de risco, cuja condição não possa ser equacionada e resolvida por obras e outras intervenções;

II.
classificado como bem de uso comum do povo;

III.
localizado em área destinada a projeto de urbanização;

IV.
de comprovado interesse da defesa nacional, da preservação ambiental e da proteção dos ecossistemas naturais;

V.
reservado à construção de represas e obras congêneres;

VI.
situado em via de comunicação.

§2º Extinta a concessão de uso especial para fins de moradia, o Poder Público recuperará o domínio pleno do imóvel.

§3º É dever do Poder Público promover as obras de urbanização nas áreas onde foi outorgado título de concessão de uso especial para fins de moradia.

Art. 180 O Executivo poderá promover plano de urbanização com a participação dos moradores de áreas usucapidas coletivamente para fins de moradia, para a melhoria das condições habitacionais e de saneamento ambiental nas áreas habitadas por população de baixa renda, nos termos da Lei Federal nº 10.257/2001 - Estatuto da Cidade.

CAPÍTULO VIII

DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO DEMOCRÁTICA

Seção I

DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO URBANA

Art. 181 Para a promoção, planejamento, controle e gestão do desenvolvimento urbano do Município de Ascurra, poderão ainda ser adotados os seguintes instrumentos de política urbana, além dos já previstos nesta Lei:

I.
Instrumentos de Planejamento:

a)
Lei do Plano Plurianual – PPA;

b)
Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;

c)
Lei de Orçamento Anual - LOA;

d)
Planos de desenvolvimento econômico e social;

e)
Planos, programas e projetos setoriais;

f)
Programas, projetos e planos especiais de urbanização;

II.
Instrumentos Jurídicos e Urbanísticos:

a) Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios;

b) IPTU Progressivo no Tempo;

c) Desapropriação com Pagamento em Títulos da Dívida Pública;

d) Zona Especial de Interesse Social (ZEIS);

e) Outorga Onerosa do Direito de Construir;

f) Operações Urbanas Consorciadas;

g) Consórcio Imobiliário;

h) Transferência do Direito de Construir;

i) Direito de Preempção;

j) Direito de Superfície;

k) Licenciamento Ambiental;

l) Tombamento de Imóveis;

m) Desapropriação;

n) Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV);

o) Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto do Meio Ambiente (RIMA).

III.
Instrumentos de Regularização Fundiária:

a) concessão de direito real de uso;

b) concessão de uso especial para fins de moradia;

c) usucapião urbano;

IV.
Instrumentos Tributários e Financeiros:

a) impostos municipais diversos;

b) taxas, tarifas e preços públicos específicos;

c) contribuição de melhorias;

d) incentivos e benefícios fiscais e financeiros;

e) fundo municipal de desenvolvimento local.

V.
Instrumentos Jurídico-Administrativos:

a) servidão e limitação administrativas;

b) autorização, permissão ou concessão de uso de bens públicos municipais;

c) concessão dos serviços públicos urbanos;

d) gestão de serviços urbanos com organizações sociais, assim declaradas pelo poder Público Municipal;

e) convênios e acordos técnicos, operacionais e de cooperação institucional;

f) termo administrativo de ajustamento de conduta;

g) dação em pagamento.

VI.
Instrumentos de Democratização da Gestão Urbana:

a) conselhos municipais;

b) fundos municipais;

c) audiências e consultas públicas;

d) conferências municipais e/ou regionais;

e) iniciativa popular de projetos de lei;

f) referendo e plebiscito.

Parágrafo único - Os instrumentos jurídicos-urbanísticos previstos no inciso II, do caput deste artigo, deverão ser regulamentados através de lei municipal específica, ouvido o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e quando necessário, com realização de Audiência Pública a ser convocada pelo Executivo Municipal ou pela Câmara de Vereadores.

Seção II

DO SISTEMA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Art. 182 O Município de Ascurra deve implantar uma estrutura interna de Planejamento e de Gestão, Urbana, pautada por procedimentos técnicos, democráticos e participativos que permitam o desenvolvimento de um processo contínuo, dinâmico e flexível de planejamento e gestão da política urbana.

Art. 183 Devem ser, entre outros, objetivos do Sistema Municipal de Planejamento e Gestão:

I.
criar canais de participação da sociedade na gestão municipal da política urbana;

II.
garantir eficiência e eficácia à gestão, visando a melhoria da qualidade de vida;

III.
instituir processo permanente e sistematizado de detalhamento, atualização e revisão do Plano Diretor.

Art. 184 O Sistema Municipal de Planejamento e Gestão deve atuar nos seguintes níveis:

I.
nível de gerenciamento do Plano Diretor, de formulação e aprovação dos programas e 

II.
nível de monitoramento e controle dos instrumentos urbanísticos e dos programas e projetos aprovados.

Art. 185 O Sistema Municipal de Planejamento e Gestão deverá ser composto pelos seguintes órgãos e instrumentos de planejamento:

I.
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano;

II.
Cadastro Técnico Municipal;

III.
Conferência Municipal ou Regional das Cidades;

IV.
Audiências Públicas;

V.
Iniciativa popular de projetos de lei, de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

VI.
Plebiscito e referendo popular;

VII.
Outros Conselhos Municipais.

Parágrafo único - Deverá ser assegurada a participação da população em todas as fases do processo de gestão democrática da política urbana.

Seção III

DO SISTEMA DE GESTÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS

Art. 186 O Sistema de Gestão dos Serviços Municipais de Ascurra deve ter como objetivo fornecer informações para o planejamento, o monitoramento, a implementação e a avaliação da política urbana, subsidiando a tomada de decisões ao longo do processo.

§1º - O Sistema de Gestão dos Serviços Municipais deverá conter e manter atualizados dados, informações e indicadores sociais, culturais, econômicos, financeiros, patrimoniais, administrativos, físico-territoriais, inclusive cartográficos, ambientais, imobiliários e outros de relevante interesse para o Município.

§2º - Para implementação do Sistema de Gestão dos Serviços Municipais deverá ser implantado o Cadastro Multifinalitário Municipal, mantendo-o devidamente atualizado.

Art. 187 O Sistema de Gestão dos Serviços Municipais deverá obedecer aos seguintes princípios:

I.
simplificação, economia, eficácia, clareza, precisão e segurança, a fim de evitar a duplicação de meios e instrumentos para fins idênticos;

II.
democratização, publicidade e disponibilidade das informações, em especial daquelas relativas ao processo de implementação, controle e avaliação do Plano Diretor.

III.
garantir mecanismos de monitoramento e gestão do Plano Diretor, na formulação e aprovação dos programas e projetos para sua implementação e na indicação das necessidades de seu detalhamento, atualização e revisão;

IV.
garantir estruturas e processos democráticos e participativos para o planejamento e gestão da política urbana, de forma continuada, permanente e dinâmica.

Seção IV

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 188 O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano de Ascurra é o órgão consultivo e deliberativo em matéria de natureza urbanística e de política urbana, composto por representantes do Poder Público e da sociedade civil.

Art. 189 O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano é composto por 10(dez) membros e seus respectivos suplentes, de acordo com os seguintes critérios: 

I.
04(quatro) representantes do Governo Municipal;

II.
06(seis) representantes de entidades da sociedade civil organizada.

Parágrafo único - As deliberações do Conselho serão feitas por maioria dos presentes, observado o quórum mínimo estabelecido no regimento interno. 

Art. 190 Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano:

I.
acompanhar a implementação do Plano Diretor, analisando e deliberando sobre questões relativas à sua aplicação;

II.
emitir pareceres sobre proposta de alteração da Lei do Plano Diretor;

III.
acompanhar a execução de planos e projetos de interesse do desenvolvimento urbano, inclusive os planos setoriais;

IV.
deliberar sobre projetos de lei de interesse da política urbana, antes de seu encaminhamento à Câmara Municipal de Vereadores;

V.
acompanhar a implementação dos instrumentos jurídicos e urbanísticos do Estatuto da Cidade e previstos no Plano Diretor;

VI.
deliberar sobre as omissões e contradições da legislação urbanística municipal;

VII.
reformular o regimento interno quando necessário.

Art. 191 As atividades realizadas pelos membros do Conselho não serão remuneradas, a qualquer título, sendo consideradas de relevância social para o Município.

Seção V

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE

Art. 192 A Conferência Municipal da Cidade ocorrerá ordinariamente a cada 02 (dois) anos, sempre que precedendo a Conferência Estadual e/ou Nacional, sendo sua convocação, organização e coordenação realizada por iniciativa do Poder Executivo, com exceção das realizadas em caráter extraordinário, quando então serão convocadas, organizadas e coordenadas pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.

Parágrafo único - A Conferência de que trata o caput deste artigo, poderá ser realizada de forma regional, em parceria com outros municípios da região e terá a mesma validade, sendo aberta à participação de todos os cidadãos interessados.

Art. 193 A Conferência Municipal/Regional da Cidade deverá, dentre outras atribuições:

I.
apreciar as diretrizes da política urbana do Município;

II.
formular propostas para os programas federais e estaduais de política urbana;

III.
debater os relatórios anuais de gestão da política urbana, apresentando críticas e sugestões;

IV.
sugerir ao Poder Executivo adequações nas ações estratégicas, destinadas à implementação dos objetivos, diretrizes, planos, programas e projetos;

V.
deliberar sobre plano de trabalho para o biênio seguinte;

VI.
sugerir propostas de alteração da Lei do Plano Diretor, a serem consideradas no momento de sua modificação ou revisão;

VII.
eleger os membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano para representar o Município na Conferência Regional e/ou Estadual.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 194 O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, no prazo máximo de 01 (um) ano a partir da vigência desta lei, projetos de leis adequados aos princípios e dispositivos do Plano Diretor, estabelecendo:

I.
Código de Obras e de Posturas Municipais;

II.
Lei de Parcelamento do Solo, com mapa atualizado do município, com ruas e seus gabaritos;

III.
Lei de Regulamentação dos Instrumentos do Estatuto da Cidade constantes no presente Plano Diretor 

IV.
Delimitação do Perímetro Urbano e rural;

V.
Limites referenciados das Zonas;

Parágrafo único – Sem prejuízo do disposto no “caput” deste artigo, o Poder Executivo poderá encaminhar projetos de leis que regulamentem outros dispositivos e instrumentos legais integrantes do presente Plano Diretor.

Art. 195 Fazem parte integrante desta Lei, os seguintes Anexos:

a)
Anexo I – Mapa de Macrozoneamento;

b)
Anexo II – Mapa de Zoneamento do Município Todo e Mapa de Zoneamento da Área Urbana; 

c)
Anexo III – Tabela de Índices Urbanísticos;

d)
Anexo IV – Tabela de Nível de Incomodidade Admissível por Zona

e)
Anexo V – Tabela de Incomodidade dos usos quanto ao porte

f)
Anexo VI – Tabela de Nível de Incomodidade;

g)
Anexo VII – Tabela Atividades sujeitas à elaboração de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV;

h)
Anexo VIII - Elementos Mínimos de Análise em Estudos de Impacto de Vizinhança de Acordo com a Atividade e Porte;

i)
Anexo IX - Quadro geral dos elementos de análise para estudo de impacto de vizinhança;

j)
Anexo X – Tabela de Número Mínimo de Vagas de Estacionamento e Área de Manobra;

k)
Anexo XI – Tabela de Hierarquia das Vias Existentes.

l)
Anexo XII – Mapeamento CPRM de Risco geológico e de inundação; Mapeamento de Exposição ao risco de inundação; e Mapeamento de Ocorrências registradas pela Defesa Civil Municipal.

Art. 196 Esta Lei Complementar entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação, revogada a Lei Complementar n. 73/2007 e demais disposições em contrário.
Art. 196 Esta Lei Complementar entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação, revogada a Lei Complementar n. 74/2007 e demais disposições em contrário.
Parágrafo único – As licenças concedidas até a entrada em vigor desta lei deverão ser iniciadas num prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Ascurra, 09 de dezembro de 2022.
ARÃO JOSINO DA SILVA
Prefeito Municipal 

